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EPAL tem em curso, na

ETA da Asseiceira e em
colaboração com o INETI,
um ensaio para secagem
de lamas.
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aiba como está a decor-
rer a renovação da rede de
distribuição de Lisboa, um
importante instrumento na
redução de perdas e fugas
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inalmente,no próximo dia
26 de Outubro,vai ter lugar a
inauguração oficial do Lar da
AREPAL, já em funcionamen-
to desde Fevereiro                

F

Castelo do Bode

Tarifário 2002

Aumento da capacidade de produção 
e transporte do Subsistema 

EPAL não aumenta Clientes que
consomem até 5m

3
de água

Encontrada solução por mútuo acordo

Regularização de trabalho 
suplementar com grande adesão
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Após tomada de decisão pelo
Conselho de Administração,
foram lançados, em 12 de Agos-
to, os concursos internacionais
para as empreitadas de Amplia-
ção da Capacidade de Produção
do Subsistema de Castelo do
Bode.

Os projectos de execução destas
importantes obras encontravam-
-se concluídos desde Julho de
2001, tendo o lançamento dos
respectivos concursos ficado,
então, suspenso.

As obras

Constituem este projecto de
Ampliação do Subsistema de
Castelo do Bode as obras seguin-
tes:

• Uma nova Estação Elevatória,
a construir em zona contígua à
Estação existente, com edifício

projectado de forma modular de
modo a permitir, em segunda fase
futura, novas ampliações que
venham a ser necessárias. 

Nesta primeira fase a construção
civil ficará preparada para a insta-
lação de equipamento para
250 000m3/dia, embora o equipa-
mento a montar desde já se des-
tine a satisfazer apenas   125 000
m3/dia. Em oportunidade futura
poderá instalar-se o equipamento
para mais 125 000 m3/dia sem
intervenção significativa na cons-
trução civil.

A empreitada de construção civil
está prevista para um prazo de
execução de 600 dias, sendo o
custo estimado das trabalhos da
ordem de 1 310 000. O forneci-
mento do equipamento a insta-
lar, nesta primeira fase, tem o
mesmo prazo de execução e um
custo estimado de cerca de       3
207 000. (Continuação na pág. 8) (Continuação na pág.2)

(Continuação na pág.2)

• Duplicação da Conduta Eleva-
tória de Castelo do Bode, que
consiste na construção de uma
nova conduta, adjacente à exis-
tente, com diâmetro de 1,8 m e
um comprimento aproximado de 8
700 m, entre a nova Estação
Elevatória e a Estação de
Tratamento de Água (ETA) de
Asseiceira.

Esta conduta, com a capacidade
de transporte de 500 000 m3/dia,
prevê já, conjuntamente com a
existente, a capacidade máxima
de captação de água na albufei-
ra, que, como é sabido, é de
1 000 000 m3/dia.

O prazo de execução é de 600
dias e o preço estimado de cerca
de 15 360 000.

• Ampliação da ETA de Assei-
ceira para mais 250 000 m3/dia,

Em resultado da publicação da
Comunicação de Serviço n.º 024-
02, de 26 de Junho, que propor-
cionava, a todos quantos quises-
sem aderir, uma solução de
comum acordo para pôr fim à
questão do trabalho suplementar
prestado até 31 de Dezembro de
2001, recepcionou a Empresa um
conjunto significativo de adesões
por parte dos trabalhadores no
activo e pré-reformados.

A propósito, importa referir que a
solução apresentada aos traba-
lhadores e pré-reformados mere-
ceu aceitação por parte de um
conjunto de Organizações
Sindicais bem como da própria
Comissão de Trabalhadores que
se empenharam, conjuntamente
com a Empresa, na implementa-
ção desta solução.

■ Vai ser construída uma nova EE em zona contígua à já existente

■ Os pequenos consumos de água não sofreram qualquer aumento

Foi assinado no dia 19 de Julho o
convénio entre a DGCC –
Direcção Geral do Comércio e da
Concorrência e a EPAL, que defi-
ne o tarifário a aplicar, a partir de
Agosto de 2002, pela Empresa.

A aplicação do tarifário agora
aprovado representa globalmente
um aumento de 3,6%, reflectido
com maior incidência sobre os
Clientes Directos (4,16%) do que
os 3,0% aprovados para os
Clientes Municipais (23 municí-
pios, serviços municipalizados e
empresas concessionárias a
quem a EPAL abastece de água

em alta, sendo essas entidades
as responsáveis pelo abasteci-
mento domiciliário).

Como grande novidade, o
Primeiro Escalão (consumos de

0 a 5 m3/30 dias), aprovado para
os Clientes Domésticos com con-
tadores de 15 e 20 mm de calibre,
e que representam a maioria dos
clientes da EPAL, não sofre
nenhum aumento.

Esta medida tem em vista propor-
cionar um bem essencial, como é
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Editorial

mês de Setembro marca o regresso à normalidade,
na vida urbana.

Aos poucos, as pessoas voltam ao trabalho, as aulas
começam, o ritmo volta ao de sempre.

No campo, as tarefas próprias desta altura impõem-se: as
vindimas, a preparação das próximas sementeiras e outros
trabalhos, duma vida que não admite esperas, vão-se suce-
dendo.

São os ciclos normais, que se repetem, com mais ou
menos diferenças de um período para outro.

A vida não pára, marcada pela sucessão de acontecimen-
tos que nós próprios provocamos ou que nos são
impostos por tudo e todos os que nos rodeiam.

É assim connosco, é assim com as instituições e as
empresas.

A chegar ao fim mais um mandato dos órgãos sociais da
EPAL, desta vez mais longo do que seria de esperar em
situação normal, a Empresa continua, através do desem-
penho dos colaboradores em geral, a demonstrar capaci-
dade de servir bem todos os seus Clientes.

É isso que procuramos espelhar nas páginas que se
seguem, com notícias dos trabalhos em curso, projectos
em andamento, sinais de que, amanhã como hoje, con-
tinuaremos a responder aos desafios da forma mais ade-
quada.

É o que é exigido a todos nós. É o que, sem dúvida, todos
os que pertencem à EPAL querem continuar a fazer e
farão, ao seu melhor nível.

o
(Continuação da pág.1)

(Continuação da pág.1)

Novo tarifário proporciona um custo 
da água económico e socialmente justo

Trabalho suplementar 

regularizado até final do ano

a água, a um custo económico e
socialmente justo. Desta forma,
um Cliente que consuma 5 m3

pagará 3,92 (consumo mais

quota de serviço com um conta-
dor de 15 mm), ou seja, irá usu-
fruir o mesmo serviço pelo
mesmo custo.

Os custos mensais para os vários
tipos de Clientes Domésticos
(consumo de água e quota de
serviço) são os seguintes:

Para o Comércio, Indústria e
Estado os aumentos globais
(consumo de água mais quota de
serviço) representam um aumen-
to de 5,30% e para as Instituições
de Interesse Público de 5,64%.

Este tarifário tem como principais
características a distinção evi-
dente entre os consumos de
natureza eminentemente social e
a tarifação dos consumos mais
elevados.

Novo tarifário divulgado
pela Comunicação Social

Mais investimento, mais
qualidade

Da divulgação do novo tarifário
podem ser consideradas duas
fases: a primeira aquando da sua
aprovação e a segunda marcada
pela entrada em vigor do mesmo
(1 de Agosto).

Seguem alguns excertos de
vários artigos publicados em
diversos orgãos de Comunicação
Social que noticiaram o novo tari-
fário aprovado, bem como os
investimentos previstos pela
Empresa. 

“(...) EPAL garante que esta medi-
da visa incentivar a população a

fazer e a manter consumos eco-
nómicos de modo a estabelecer
poupanças de água cada vez
maiores. (...)”, in A Capital, 23 de
Julho

“(...)A EPAL visa fazer face a um
plano de investimentos de 370,8
milhões de euros, na medida em
que a água passou a ser encara-
da como um bem económico que
tem de ter um valor tão mais ele-
vado quanto mais escasso fôr.

Por outro lado, a manutenção da
sua qualidade, na origem e no
destino final, exigem cada vez
mais, avultados investimentos
para a preservação do meio
ambiente, custos de abasteci-
mento, de escassez e de padrões
de consumo.(...) 

Na carteira de investimentos da
empresa de abastecimento de
água, segundo um comunicado
ontem tornado público, encon-
tram-se ainda a ampliação e rea-
bilitação do sistema Tejo, a reabi-
litação do Aqueduto Alviela, a
renovação do adutor Vila Franca
de Xira–Telheiras, renovação da
conduta da Ota, renovação e
ampliação da rede de Lisboa e
construção de estações elevató-
rias, entre outras obras que se
destinam a servir 23 municípios.
(...)”, in Diário de Notícias, 23 de
Julho

“(...)Segundo a empresa, um
cliente doméstico com um conta-
dor de 15 milímetros e um consu-
mo mensal de até cinco metros
cúbicos pagará 3,93 euros, ou
seja, irá usufruir do mesmo servi-
ço pelo mesmo custo.(...)”, in 24
Horas, 23 de Julho

“(...)A grande novidade do novo
tarifário reside no facto de os
pequenos consumos (até cinco
metros cúbicos por mês) não
sofrerem qualquer tipo de aumen-
to. Isto significa que uma família
relativamente poupada, que
tenha um filho e que tome banho
todos os dias, não deverá ver
agravada a conta da água.(...)
Segundo um documento divulga-
do pela EPAL, analisados os últi-
mos oito anos (1993–2001),
constata-se que a erosão dos
preços, devido a aumentos infe-
riores à inflação representou,
para a EPAL, uma diminuição de
receitas de 7,8 por cento.(...)”, in
Correio da Manhã, 23 de Julho

“(...)O novo tarifário, segundo a
EPAL, apresenta a característica
de fazer a distinção entre os con-
sumos de natureza eminente-
mente social e a tarifação dos
consumos mais elevados.(...)”, in
Diário Económico, 23 de Julho

“(...)A manutenção de preços
para os clientes domésticos tem
como objectivo «proporcionar um
bem essencial como é a água,
a um custo económico e social-
mente justo», refere ainda o
comunicado.(...)”, in Agência
Financeira.sapo.pt

“Os novos preços da água distri-
buída pela EPAL entram hoje em
vigor, com reflexos nas facturas
de Setembro, mas os consumido-
res domésticos até cinco metros
cúbicos por mês não serão afec-
tados por este aumento.(...)”, in
rtp.pt, 1 de Agosto

“(...)Para além do aumento do
preço da água, a EPAL esclarece
ainda que as quotas de serviço
não sofrerão qualquer agravamen-
to das tarifas. O aumento de pre-

Dado que já mais de 75% dos tra-
balhadores envolvidos aderiram a
esta solução de comum acordo,
entrou o processo na fase de
apuramento dos cálculos, de
modo a possibilitar a elaboração
dos correspondentes Acordos de
Transacção entre os trabalhado-
res abrangidos e a Empresa.

Ainda em Agosto, começaram a
ser submetidos à apreciação dos
trabalhadores os valores calcula-
dos, visando, na eventualidade
de concordância, a recolha da
respectiva assinatura, de modo a
que o processo transite para a
fase de processamento e paga-
mento.

Os processos estão a ser trata-
dos por ordem de entrada, dado o

número de casos envolvidos,
mas a Direcção de Recursos
Humanos está a envidar todos os
esforços para que os primeiros
pagamentos comecem já a ocor-
rer durante o processamento do
mês de Setembro.

De acordo com o compromisso
assumido pela Empresa junto das
Organizações Representativas
dos Trabalhadores, estamos
seguros ser possível cumprir os
prazos previstos, estimando-se
que até final do ano o processo
fique concluído em termos de
transacções por acordo mútuo,
pese embora a amplitude de que
o mesmo se reveste. ■

(Pela DRH,Viseu Martins)

Internet30%

Imprensa22%

Rádio15%

Televisão9%
ços representa uma média de 3,6
por cento para os Clientes da
empresa.”, in TSF Online, 1 de
Agosto

“Os novos preços da água distri-
buída pela EPAL entraram ontem
em vigor (...) um cliente doméstico
com um contador de 15 milímetros

e um consumo mensal de até
cinco metros cúbicos pagará 3,93
euros, ou seja, irá usufruir do
mesmo serviço pelo mesmo
custo.”, in Jornal de Notícias, 2 de
Agosto ■

(Pelo GIC, Marcos Sá)

CONSUMOS MENSAIS

(Contadores de 15 mm)

3 m3 3,69

3,93

6,14

8,35

11,16

3,69

3,93

6,31

8,70

11,08

5 m3

10 m3

15 m3

20 m3

2001

TARIFÁRIO (VALORES EM EUROS)

Aprovado pela DGCC em 2002

• Divulgação nas duas fases



No seguimento da recuperação
do Adutor Vila Franca de
Xira/Telheiras, planeada por
fases plurianuais, foi lançado o
concurso para a empreitada rela-
tiva aos troços 3-Encosta de S.
João dos Montes, 8-Póvoa de
Sta. Iria, 11-Sacavém e 12-
Aeroporto. As propostas deverão
ser entregues na EPAL até 7 de
Outubro próximo, ocorrendo o
Acto Público do Concurso no dia
8 do mesmo mês. Os trabalhos
que constituem esta empreitada
consistem, basicamente, na

substituição dos troços existentes
de betão pré-esforçado por tuba-
gem de chapa de aço, revestida
exterior e interiormente por mate-
riais epoxídicos, com diâmetro de
1 500 mm. 

A extensão total dos troços a
recuperar nesta fase e que atrás
se referem, é de cerca de 4 340
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No caso concreto da indústria da
água e na vertente das águas
potáveis (a problemática dos
efluentes é mais gravosa no caso
das águas residuais, urbanas e
industriais) os efluentes, habitual-
mente sob a forma de suspen-
sões aquosas, designadas por
lamas, com concentrações varia-
das de materiais indesejáveis,
eram eliminados através do lan-
çamento em meio receptor (por
vezes o mesmo onde era captada
a água bruta para a produção de
água potável) ou depositados em
locais improvisados sem qual-
quer condicionamento prévio
para armazenar quantidades sig-
nificativas de lamas.

A legislação já em vigor sobre
esta matéria e a que resultará da
próxima transposição para o
direito nacional da directiva
2000/60/CE impõe a adopção do
“tratamento de lamas”, pelas enti-
dades responsáveis pela produ-
ção de água potável, consubstan-
ciado na utilização de processos
tecnológicos adequados no senti-
do de proceder à minimização ou
eliminação do impacto ambiental
causado pela produção comple-
mentar de lamas decorrente da
sua actividade.

Convirá reconhecer que a nível
europeu a atitude perante esta
problemática tem sido de acen-
tuado alheamento, confortado
pelo facto de se reconhecer que a
contribuição poluente das lamas

resultantes da produção de água
potável é menos significativa do
que a que decorre do tratamento
das águas residuais, relativamen-
te às quais tem sido devotado um
maior esforço, quer no tratamen-
to quer no destino final.

Em Portugal tem vindo a ser dada
resposta às preocupações que a
problemática do tratamento das
lamas introduziu através dum
conjunto de acções concretiza-
das na área do Abastecimento de
Água e no âmbito dos Quadros
Comunitários de Apoio. São disso
exemplos os processos de trata-
mento de lamas instalados e em
funcionamento nos empreendi-
mentos das ETAs de Lever,
Águas do Douro e Paiva, ETA de
Areias de Vilar, Águas do Cávado
e ETAs de Tavira e Alcantarilha,
Águas do Algarve. Por outro lado,
quer os projectos de novos
empreendimentos quer os projec-
tos de reformulação de empreen-
dimentos existentes contemplam
também esta matéria, traduzindo
o reconhecimento da carga nega-
tiva que a questão dos efluentes
encerra e a necessidade de lhe
dar solução.

O processo de tratamento de
lamas na EPAL

Relativamente a esta questão, a
EPAL assumiu posições relativa-
mente extremadas: foi precursora
no tocante à ETA de Asseiceira,
que arrancou em 1987 já equipa-

da com tratamento de lamas, mas
só no corrente ano lançou con-
curso e vai iniciar a obra de insta-
lação duma unidade de tratamen-
to de lamas na ETA de Vale da
Pedra.

Na generalidade, as unidades
de tratamento instaladas contem-
plam as fases de espessamento
e desidratação atingindo no final
dos dois processos valores de
secagem variando entre os 18 e
35% de matéria seca, dependen-
do das tecnologias utilizadas,
centrifugação ou filtros prensa, na
desidratação. Com estes graus
de secagem o conteúdo de humi-

dade é muito signifi-
cativo, pelo que o
envio a destino final,
sendo os mais vul-
garizados o aterro
ou a cimenteira,
defronta-se com difi-
culdades perante os
volumes de água
envolvidos, que para
os aterros corres-
pondem a acréscimo
de espaços ocupa-
dos e a incremento
dos processos de
lixiviação e para as
cimenteiras se tra-
duz em consumos
energéticos mais
elevados, com refle-
xos, em qualquer
dos casos, nos cus-
tos de eliminação.
Além destes custos
a entidade gestora
do sistema de abas-
tecimento de água
terá ainda que
suportar o custo de
transporte tanto

mais pesado quanto menor for o
grau de secagem das lamas.
Para obviar às dificuldades de
colocação das lamas, em termos
de destino final, e aos significati-
vos custos envolvidos, a solução
aponta para o incremento tão
acentuado quanto possível,
subordinado à viabilidade da
opção, do grau de secagem das
lamas. Este objectivo é consegui-
do através da introdução duma
terceira operação, muito propria-
mente designada por secagem,
colocada após a desidratação (a
redundância das designações
não tem tradução na função).

A operação de secagem consiste,
no essencial e na versão menos
sofisticada, na remoção da humi-
dade das lamas através de ener-
gia calorífica. A EPAL, concreti-
zando este princípio, tem em
curso na ETA de Asseiceira um
ensaio, em colaboração com o
Instituto Nacional de Engenharia e
Tecnologia Industrial, o qual tem
como objectivo o aproveitamento
da energia solar na secagem das
lamas. Para tal, as lamas, após a
desidratação, são colocadas no
interior duma estufa (do tipo nor-
malmente utilizado em práticas
agrícolas) em camadas com altu-
ras e tempos de residência dife-
renciados sendo observadas as
condições ambientais de tempera-
tura e humidade no interior da
estufa e a evolução do grau de
humidade nas camadas de lamas.

Destino final das lamas

Prossegue a renovação 
do Adutor V.F.Xira -Telheiras
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■  Decorrem os trabalhos de recuperação

■ A EPAL, na Asseiceira, está a ensair o aproveitamento da energia solar na secagem das lamas que, para
tal, são colocadas em estufas

Trata-se dum processo de seca-
gem estática que implica a inter-
venção de meios complementa-
res para a movimentação das
lamas desidratadas e, posterior-
mente, secas; a rentabilidade é,
provavelmente, baixa e a neces-
sidade de espaço evidente.

Todavia o objectivo não parece, a
priori, desprezável e só o balanço
técnico-económico poderá ser

decisivo na opção. Em paralelo,
estão a ser desenvolvidos con-
tactos com fornecedores de equi-
pamentos de secagem, de forma
a obterem-se elementos que pos-
sam sustentar a opção adequada
tendo em linha de conta os custos
do investimento, da operação e
do destino final (este necessária
e significativamente diminuído). ■

(Nicolau Lopes, assessor do CA)

Nos Sistemas de Abastecimento a Estação de
Tratamento de Água (ETA) é a fábrica responsável
pela potabilização da água através dum processo
produtivo com utilização de métodos e tecnolo-
gias específicas. Na generalidade das indústrias
surgem, ao longo do referido processo produtivo,
subprodutos constituindo efluentes, com grau
variado de inconveniência em termos de impacto
ambiental, cuja eliminação se impõe.
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metros. Prevê-se, ainda, a reali-
zação de trabalhos de recupera-
ção interior e exterior de diversos
troços metálicos e a substituição
de órgãos electromecânicos ins-
talados no interior de câmaras de
acessórios e órgãos de manobra
que, por sua vez, serão também
beneficiadas.

Recorda-se que este Adutor foi
concluído e entrou em exploração
na estiagem de 1979. As caracte-
rísticas geológicas e geotécnicas
instáveis dos terrenos de implan-

tação do Adutor determinam a
sua progressiva degradação,
facto que está na origem da
necessidade dos trabalhos de
recuperação que estão a ser efec-
tuados e que prosseguirão até à
sua completa recuperação. ■

(Pela DPO, Couto Duarte)
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Serviços de Assistência Local
assegurados por empresa 
do exterior Boa aderência a um novo regime

Hábitos e costumes das 
mulheres de pescadores

Portugal e Dinamarca

A Equipa da EPAL no
Gestão Global 2002

Após a realização das 5 Jogadas
que constituíram a primeira volta
do Gestão Global 2002, a equipa
da EPAL classificou-se em 3º
lugar do seu grupo. No entanto,
só o 1º lugar teve direito a passar
à fase seguinte.

Lembramos que o Gestão Global
é uma simulação de gestão em
que participam equipas compos-
tas por estudantes universitários
e por quadros de empresas de
referência nacional. Na iniciativa
deste ano, promovida pelo jornal
Expresso, participaram 450 equi-
pas distribuídas por 64 grupos,
sendo a equipa da EPAL a 7ª do
grupo 59. 

A primeira volta do Gestão Global
2002 consistiu na tomada de 5
decisões, correspondendo a deci-
sões “trimestrais”, para as quais a
equipa da EPAL reuniu duas
vezes para cada uma, decidindo
sobre várias variáveis, nomeada-
mente os preços, as quantidades
e os mercados nos quais colocar
os produtos, os valores de publi-
cidade, a aquisição de máquinas,
entre outras. 

Para acompanhamento e desen-
volvimento da simulação foi defi-
nida uma metodologia de traba-
lho baseada na divisão de res-
ponsabilidades: Ana Rita Silva
(ADS) – Informação Económica e
Recursos Humanos; Lídia Neves
(DAF) – Financeira, Activos e
Contabilidade; Maria João
Capela (PCG) – Análise de
Mercado e Relatório de Gestão;
Constantino Almeida (ADS) –

Decorrente do fim da vigência
dos contratos de prestação de
serviços na área da Assistência
Local, esta Unidade (ASL) desen-
volveu o processo de lançamen-
to de novas Consultas Limitadas,
tendo sido convidadas a partici-
par as seguintes empresas: CME
- Construção e Manutenção
Electromecânica, S.A.; MECI -
Montagens Eléctricas Civis e
Industriais, S.A.; HABITÁGUA -
Serviços Domiciliários, S.A.;
ENGIL - Sociedade de
Construção Civil, S.A. e
ENGIGÁS - Tecnologia Multi-
Serviços de Engenharia, S.A..

O resultado, evidenciado no
Relatório da Comissão de
Apreciação das Propostas às res-
pectivas consultas, indicou que: à
Empresa CME seria adjudicada a

Consulta Limitada para a
Prestação de Serviços de
Execução de Aberturas e Fechos
de Água e outras Reparações em
Canalizações Conexas com os
Órgãos de Abastecimento
Domiciliário; à Empresa MECI
seria adjudicada a Consulta
Limitada para a Prestação de
Serviços de Substituição de
Contadores aos Clientes da EPAL
na Zona 1 a 6 do Município de
Lisboa e Colocação de Conta-
dores aos Clientes da EPAL no
Município de Lisboa.

Os respectivos contratos viriam a
ser outorgados no final de Julho,
com início dos trabalhos no mês
seguinte. ■

(Pela ADS, Nuno Medeiros)

OTL infantil e juvenil 2002

Tal como foi amplamente divulga-
do, o Programa OTL para crianças
e jovens teve este ano caracterís-
ticas bem diferentes das habituais
quanto ao modelo de gestão, com
a contratação de um serviço espe-
cializado e uma nova forma de
organização das actividades. As
maiores diferenças foram a adop-
ção do regime de internato e a uti-
lização de instalações da empresa
contratada. 

Foi com natural apreensão que
seguimos para um modelo diferen-
te do habitual, uma vez que se
desconhecia a aceitação das ino-
vações do projecto, a começar
pelo regime de internato, embora
tivessemos sinais de esgotamento
do anterior modelo, sobretudo
pelas críticas, fundamentadas,

relativamente ao excessivo tempo
passado em transportes.

Do ponto de vista da maximização
do potencial lúdico e pedagógico
de um programa ocupacio-nal
deste tipo, havia já a noção de que
a interrupção diária (cerca das 4
horas da tarde) impossibilitava
todo um conjunto de actividades
mais apropriadas ao entardecer e
à noite. Em regime interno houve
muito mais tempo          e oportuni-
dades para fazer coisas diferentes,
experimentar actividades com
algum nível de dificul-dade e viver
com maior intensidade as amiza-
des – as novas e as que já vinham
de anos anterio-res.

A espeleologia, escalada, canoa-
gem, BTT,  slide e rappel, entre

Produção; Marco Santos (PPF) -
CEO e Marketing.

A nossa equipa definiu, à partida,
o seguinte conjunto de Linhas
Estratégicas: aumentar a capaci-
dade de produção e renovação
de máquinas; aumentar a quali-
dade dos produtos; vendas de
acordo com ciclo económico;
introduzir os melhoramentos nos
produtos acompanhados de
Marketing; manter a Política de
distribuição de dividendos. 

Como conclusão depreendemos
que a análise ao histórico da
empresa aliada a um plano estra-
tégico consistente, foram funda-
mentais para o desenrolar da
simulação. O maior ganho obtido
com a participação no Gestão
Global foi, sem dúvida, o de se ter
criado uma Equipa com todas as
letras (Empenho, Quorum,
Unidade, Inovação, Participação e
Audácia) com um forte espírito de
grupo, evidenciado na mútua cola-
boração e troca de conhecimentos. 

Agradecemos a todos, em espe-
cial aos directores, o apoio
demonstrado, salientando que ini-
ciativas deste tipo possibilitam o
desenvolvimento do trabalho em
equipa e são bastante importan-
tes, uma vez que originam o esta-
belecimento de novos elos de
comunicação entre colegas de
diferentes áreas, permitindo a
resolução de futuros desafios. ■

(Pela Equipa da EPAL no Gestão
Global 2002, Marco Simões dos
Santos)

■ Este ano, em regime de internato, “as crianças da EPAL” usufruiram das instalações e
das actividades do Campo Aventura

outras, são práticas que não estão
alcance ao das crianças e jovens
durante todo o ano escolar e, na
maioria dos casos, constituem
uma novidade em relação a tudo o
que estão habituadas a fazer,
sendo também um desafio para
vencerem os seus obstáculos e,
de uma forma simbólica, porem
em prática a vivência em grupo e
valores fundamentais como a soli-
dariedade e a entreajuda.
Tínhamos referido no artigo de
divulgação da abertura das inscri-
ções que contávamos obter a opi-
nião das crianças sobre esta inicia-
tiva que lhes era dedicada, e foi o
que sucedeu. Os inquéritos que
recebemos acentuam a qualidade
e interesse das actividades que
foram desenvolvidas, o excelente
relacionamento com os monitores
e colegas, com comentários de
genuína satisfação. Naturalmente,
nem tudo podia ser óptimo e
alguns aspectos tiveram a devida
crítica, para que no futuro se pos-
sam melhorar.

Cremos que os pais, as crianças e
jovens utentes do programa cor-
responderam da melhor for-ma
com um voto de confiança nesta
iniciativa, pelo que a todos deixa-
mos o nosso agradecimeto.

Na próxima edição do “Águas
Livres” contamos voltar ao tema,
desta vez já com as perspectivas
dos pais e das crianças, comentá-
rios, fotografias e desenhos, para
que fique uma recordação viva
para todos aqueles que participa-
ram na aventura do “Cam-po
Aventura”. ■

(Pela DRH, Basílio Martins)

O Museu da Água da EPAL e o
Museu das Mulheres, em Aarhus,
na Dinamarca, organizaram - em
colaboração com o Museu

Etnográfico e Arqueológico dr.
Joaquim Manso, na Nazaré, e
com a drª. Glória Marreiros,
investigadora da vida das mulhe-
res no Algarve - uma exposição
intitulada “As Mulheres e o Mar”.

Esta exposição (patente até ao dia
30 de Novembro), coordenada
pela drª Merete Ipsen, directora do
Museu das Mulheres da

Dinamarca, tem por
objectivo evidenciar os
hábitos e costumes das
mulheres dos pescado-
res e da sua vida nos por-
tos, entre 1850 até ao
presente. Pretende ainda
comparar as realidades
etnográficas portuguesa
e dinamarquesa desde
os tipos de vestuário até
às actividades quotidia-
nas, evocando ainda
aspectos espirituais rela-

cionados com superstições, rituais
de casamento, viuvez, entre outros
comportamentos antropológicos.
Em termos de representação
nacional foram expostos diversos
objectos artísticos, nomeadamente

pintura, aguarelas, esculturas,
fotografias, postais ilustrados, para
além de objectos relacionados
com a faina da pesca. O Museu da
Água apresentou duas obras de
arte da sua colecção, da autoria da
pintora Raquel de Oliveira.  Na
inauguração da exposição, reali-
zada no dia 30 de Agosto, estive-
ram presentes numerosos convi-
dados entre os quais, Sua
Excelência O Senhor Ministro da
Cultura, dr. Pedro Roseta, o
Senhor Embaixador de Portugal
na Dinamarca, dr. José de Freitas
Ferraz, a dra. Glória Marreiros e,
Pedro Inácio, em representação
do Museu da Água.  Esta mostra
esteve integrada no Festival de
Aarhus, que se realizou naquela
cidade entre 30 de Agosto e 8 de
Setembro, o qual foi solenemente
inaugurado pela Rainha
Margarida II da Dinamarca,
durante o espectáculo musical
“Clássicos do Samba”. O tema
central deste importante Festival
foi dedicado este ano à
“Lusofonia – Arte e Cultura dos
Países de Língua Portuguesa”. ■

(Pelo MDA, Margarida Filipe
Ramos)
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■ Momento da inauguração da exposição
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O principal instrumento para atin-
gir uma importante redução de
perdas na cidade de Lisboa con-
siste na renovação da sua rede de
distribuição de água mais antiga.

Seguindo a linha de orientação
definida no diagnóstico inicial
efectuado pelo Projecto de
Redução de Perdas e Fugas
(PPF), já foram concluídas quatro

obras de renovação da rede de
distribuição, e encontram-se em
curso outras cinco. Durante este
mês iniciam-se mais três obras
que só estavam a aguardar a
necessária autorização da
Câmara Municipal de Lisboa
(CML). Globalmente, estas obras
irão permitir a renovação de cerca
de 82 km de condutas de ferro fun-
dido cinzento e fibrocimento

durante os próxi-
mos 9 meses.

Para além dos
objectivos quan-
t i t a t i v a m e n t e
a m b i c i o s o s ,
houve também a
preocupação de
introduzir algu-
mas inovações
ao nível da con-
cepção das
obras.  Passou-
-se a privilegiar a
aplicação do
polietileno de
alta densidade
na rede e
ramais, adoptou-
se um caderno
de encargos
bastante mais
exigente para os

empreiteiros e generalizou-se a
execução de ensaios de pressão e
desinfecção final das novas con-
dutas. Evoluiu-se ainda no cumpri-
mento da legislação de Higiene,
Segurança e Saúde nas obras,
fornecendo um Plano de
Segurança e Saúde a todos os
concorrentes, e obrigando-os a
apresentarem com as suas pro-

do Departamento de Projectos e
Obras da Distribuição da Área de
Negócio de Distribuição na forma-
ção inicial dos empreiteiros e fisca-
lização contratada, o que irá permi-
tir que a fiscalização da Empresa
actue preferencialmente no apoio
e fiscalização das tarefas críticas
que obrigam a cortes e ligações
provisórias ou definitivas de água.

Tendo em conta a necessidade de
articular e uniformizar a interven-
ção dos vários agentes envolvidos
nas obras: projectistas, empreitei-
ros, CML, EPAL, fiscalização con-
tratada, etc., foi contratada uma
entidade independente, o Instituto
de Soldadura e Qualidade (ISQ),
para funcionar como auditor/ins-
pector da qualidade das obras
promovidas por PPF. Numa pri-
meira fase, o ISQ irá analisar todo
o processo e propor os procedi-
mentos adicionais necessários
para serem incluídos no Caderno
de Encargos. Numa segunda fase,
todas as obras serão objecto de
auditorias e inspecções periódicas
que permitam a emissão de um
certificado garantindo a qualidade
final das obras. ■

(Pelo PPF,Abel Almeida Luís)

postas as identidades e currículos
dos respectivos Coordenadores
de Segurança.

No gráfico é visível a extensão
efectiva de rede substituída duran-
te o primeiro e segundo trimestres
deste ano, em que se ficou próxi-
mo dos 4 km por trimestre. Nos
dois últimos trimestres prevê-se
que estes valores cresçam signifi-
cativamente, o que já está patente
a meio do 3º trimestre, com 5 816
metros de rede substituída entre 1
de Julho e 15 de Agosto. Salienta-
se que estes valores estão forte-
mente condicionados pelo número
de obras simultâneas que a CML
autoriza, tendo-se ultimamente
assistido a uma maior compreen-
são desta entidade para a necessi-
dade de renovar a rede de distri-
buição de Lisboa. O grande volu-
me de obras e as novas exigências
aos empreiteiros vieram permitir a
transferência, para estes, de tare-
fas operativas que no passado
eram desempenhadas interna-
mente, passando a EPAL a con-
centrar-se apenas na fiscalização
das obras, seja directamente, seja
através de empresas externas.
Neste aspecto salienta-se a exce-
lente colaboração dos elementos

Renovação da rede de distribuição de Lisboa

Importante instrumento na redução de perdas e fugas

O CampZ
Detecção de fugas 
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A Unidade de Detecção de Fugas
(DTF) da Área de Negócio de
Distribuição dispõe de um novo
programa – o CampZ em base de
dados, para registo das campa-

nhas de detecção de fugas. Esta
base de dados tem como função o
registo de todas as Zonas de
Medição e Controlo (ZMC), assim
como toda a informação respeitan-
te a cada uma das zonas.

Desta forma ficarão registadas
informaticamente as ruas perten-
centes a cada ZMC assim como as
quantidades de quilómetros de
rede, locais de consumo, ramais,

hidrantes, válvulas de zona, válvu-
las de seccionamento e outros ele-
mentos.O CampZ permite que os
dados das medições efectuadas
por DTF e as fotos dos locais das
fugas, antes e depois das repara-

ções, fiquem registados, tal como
as ruas onde foram detectadas as
fugas e os vários tipos de fugas
encontrados.

O tratamento dos
dados é automá-
tico e quando é
terminada a cam-
panha os resulta-
dos são exporta-
dos para o Word,
para elaboração
automática do
relatório de cada
campanha. O
CampZ permite
uma consulta
mais rápida e efi-
caz das ZMCs,
das campanhas
de detecção de
fugas e uma aná-
lise comparativa
entre ZMCs com
exportação de
valores para o
Excel, com vista
a uma análise

estatística mais elaborada para
elaboração do planeamento de
futuras campanhas de uma forma
mais sustentada. ■

(Pela ADS,Alice Ganhão)

Manual de Redes Prediais

atinge objectivos

Após seis meses da sua publica-
ção, é com alguma satisfação
que o Departamento de Novos
Negócios da Área de Negócio de
Distribuição contabilizou a venda
de mais de 130 exemplares,
demonstrando o reconhecimento
e interesse por parte de projectis-
tas, empreiteiros, instaladores e
donos de obra, não só de Lisboa
como de outras zonas do País. 

Aquando da disponibilização do
Manual de Redes Prediais em
Fevereiro último, a EPAL tinha
uma perspectiva de venda entre
os 90 e os 100 exemplares até ao
final deste ano.

O objectivo que originou a elabo-
ração e publicação do documento
começa agora a dar mostras de
estar a ser concretizado, notan-
do-se que os projectos registam
algumas melhorias ao nível da
sua concepção e apresentação,
verificando-se em obra que o
mesmo tem ajudado na imple-
mentação de algumas regras de
construção, facilitando os proce-
dimentos de fiscalização e de
execução da obra.

Internamente, a dinâmica dos
diferentes serviços melhoraram,

tendo-se obtido um equilíbrio
maior entre a análise e a fiscali-
zação dos processos de abaste-
cimento, bem como na execução
de ramais de ligação e instalação
de contadores. 

A nossa imagem, no exterior,
também tem sido mais positiva,
principalmente através dos
comentários construtivos que são
tecidos ao Manual, sendo, por
vezes, feitas algumas sugestões
de melhoria que têm sido aponta-
das e que serão devidamente
estudadas no intuito de virem a
surtir efeito numa futura emissão
de uma nova versão do Manual
de Redes Prediais. 

Pode concluir-se que a EPAL está
a ganhar com a publicação deste
documento, facilitando a imple-
mentação de regras instituídas na
Empresa e aumentando a inte-
racção com o exterior, o que
constitui uma contribuição positi-
va para a concretização do objec-
tivo inicialmente proposto para
este projecto. ■

(Pela ADS, Helder Almeida)

■ O novo programa permite o tratamento automático dos dados
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Comissão de Trabalhadores

Não há modernidade nem progresso  sem respeito 
pela dignidade dos trabalhadores

As alterações legislativas inseri-
das no anteprojecto de “Código
do Trabalho”, aprovadas pelo
Governo, visam apenas satisfa-
zer o patronato mais retrógrado e
conservador.

O Governo, através do Ministro
Bagão Félix, cumpre assim as
orientações da Confederação
Industrial Portuguesa, cujo
Presidente afirmou recentemente
que “é a competitividade das
empresas e não o bem estar das
pessoas que deve ser privilegia-
do”. Tal afirmação é tanto mais
escandalosa quanto se sabe que
o patronato, salvo honrosas
excepções, tem sido incapaz de
contribuir para a modernização
da nossa economia. 

As sucessivas alterações da
legislação do trabalho, feitas ao
longo dos últimos anos, demons-
traram que a baixa produtividade
e a competitividade não se resol-
vem por esta via. Pelo contrário,
a contínua insistência na revisão
das leis laborais é um factor de
inércia para a modernização da
nossa economia, contribuindo
para a manutenção do modelo de
crescimento assente em baixos
salários, mão-de-obra desqualifi-
cada, precariedade e desrespeito
pelas leis.   A melhoria da produ-
tividade exige uma aposta séria
no ensino e qualificação dos tra-
balhadores; na formação contí-
nua (é um escândalo que o nosso
País tenha apenas 3% dos traba-
lhadores no activo em formação
contínua, quando a média comu-
nitária é de 10%); no investimen-
to em novas tecnologias e na
investigação e desenvolvimento;
na gestão, planeamento e organi-
zação do trabalho nas empresas;
na qualidade, na inovação, no
design e no marketing de produ-
tos; na formação e qualificação
dos próprios patrões e gestores.

São claros os objectivos prosse-
guidos pelo Governo no presente
processo de revisão da legislação
do trabalho: diminuir os custos do
factor trabalho para satisfazer a

gula do patronato pelo lucro; pre-
carizar, ainda mais, os vínculos
laborais e condições de trabalho,
tornando a mão-de-obra mais
“dócil” por via da fragilização dos
seus direitos; reforçar o poder
patronal em condições que permi-
tem um uso praticamente discri-
cionário. Ora isto nada tem a ver
com modernidade, nem com a
hipócrita “visão personalista”,
apregoada pelo Ministro Bagão
Félix e mostra-se, em absoluto,
contrária à natureza histórica da
legislação do trabalho que, na sua
essência, se destina a proteger a
parte mais fraca da relação de tra-
balho - o trabalhador. Não há
modernidade, nem futuro, se não
se respeitar a dignidade das pes-
soas nem se valorizar o trabalho.

Apreciação das medidas anun-
ciadas pelo Governo relativas
ao anteprojecto do Código do
Trabalho

1. Direitos de Personalidade

Os direitos de personalidade
constituem direitos de todos os
cidadãos, independentemente de
serem ou não trabalhadores, e
estão consagrados na
Constituição e na Lei como direi-
tos fundamentais.

Assim, a sua previsão específica
na legislação do trabalho não sig-
nifica que se estejam a atribuir
aos trabalhadores mais direitos
ou novos direitos em relação
àqueles de que já gozam enquan-
to cidadãos.

Porém, e dependendo da forma
como forem previstos, a inclusão
dos direitos de personalidade na
legislação laboral pode equivaler
a uma restrição desses direitos
e/ou a uma redução do seu nível
de protecção. Por outro lado, a
previsão expressa de apenas
alguns direitos de personalidade
poderá ser interpretada no senti-
do de que, no domínio laboral, só
valem os direitos expressamente
previstos, com exclusão dos

outros que se encontram generi-
camente consagrados na
Constituição e na Lei.

2. Contratos a Termo

Generalização da contratação a
termo – o acréscimo dos novos
casos de admissibilidade do con-
trato a termo, com a amplitude
prevista, levaria, na prática, à ine-
xistência de condicionalismos à
sua celebração, isto é, à sua
generalização

Eternização da precariedade –
deixaria de estar definida uma
duração máxima para os contra-
tos a termo, actualmente fixado
em 3 anos. Poderia permitir que
um trabalhador permanecesse
toda a sua vida activa numa situa-
ção precária, ainda que permane-
cesse sempre na mesma empre-
sa.

3.  Despedimento

As promessas do Governo de
não liberalização dos despedi-
mentos converteram-se nas
seguintes medidas: com a gene-
ralização dos contratos a termo,
poder-se-ia fazer cessar os con-
tratos destes trabalhadores sem
sequer os despedir (a caducidade
dos contratos não integra o con-
ceito técnico de despedimento);
introdução de novas causas de
despedimento com justa causa,
nomeadamente, 4 faltas injustifi-
cadas ou 8 interpoladas, assim
como mais de 12 atrasos reitera-
dos e injustificados, superiores a
30 minutos; diminuição dos requi-
sitos de protecção dos trabalha-
dores nos despedimentos por
inadaptação; fim da opção do tra-
balhador pela reintegração na
empresa em caso de despedi-
mento ilícito; possibilidade de se
estabelecer dois procedimentos
disciplinares ao mesmo trabalha-
dor e pelo mesmo motivo, quando
no primeiro tiver havido uma sen-
tença judicial de declaração de ili-
citude do despedimento por
razões formais, isto é, quando a
entidade patronal tenha despedi-
do o trabalhador sem cumprir a lei
a que estava obrigada.

Perguntamo-nos finalmente: e se
o governo tivesse prometido libe-
ralizar os despedimentos?

4. Contratação Colectiva

• Conjunto de medidas, de consti-
tucionalidade muito duvidosa,
que não revitalizariam a contrata-
ção colectiva mas se limitariam a
eliminá-la. Na verdade, os pode-
res atribuídos ao patronato de
estabelecimento de condições de
trabalho no âmbito do contrato
individual de trabalho seriam tão

amplos, que determinariam a
ausência de interesse por parte
deste em celebrar convenções
colectivas de trabalho.

• Fixação de um prazo de caduci-
dade das convenções, implicando
a possibilidade de estabelecimen-
to de condições menos favoráveis
por contrato individual de trabalho.

• Consagração da “cláusula de
paz social relativa” que, obrigan-
do a respeitar o conteúdo da con-
venção colectiva durante a sua
vigência, impediria a actuação,
quer dos trabalhadores quer dos
Sindicatos que os representam.

•  Implementação prática da arbi-
tragem obrigatória (ignorando
todas as advertências que os
peritos da Organização
Internacional do Trabalho têm
expressamente dirigido ao
Estado Português a respeito da
arbitragem obrigatória como ins-
trumento atentatório do princípio
da liberdade de negociação).

• Responsabilização civil dos
sujeitos outorgantes das conven-
ções colectivas, bem como dos
respectivos filiados.

5. Flexibilidade

• Introdução na empresa do
mecanismo de adaptabilidade
horária por decisão unilateral do
empregador, caso não se conclua
acordo (convenção colectiva),
após 6 meses de negociação,
isto é, sempre que os sindicatos e
os trabalhadores não concordas-
sem com as propostas patronais,
o patrão decidiria...

• Alargamento do período de refe-
rência de 4 para 6 meses. É
curioso notar que a adaptabilida-
de com o período de referência
existente raramente foi utilizado
pelo patronato, mesmo nos casos
em que houve acordo.

• Mobilidade funcional – o alarga-
mento do objecto do contrato
(independentemente da forma
como venha a ser definido) impli-
caria sempre uma diminuição das
garantias que suportam a poliva-
lência de funções; mobilidade
geográfica – é também alargada,
sendo introduzida a possibilidade
de alteração temporária do local
de trabalho, medida que permiti-
ria que a entidade patronal dispu-
sesse, “a seu belo prazer”, da
vida pessoal dos trabalhadores.

6. Greve

Conjunto de medidas, incluindo a
cláusula de paz social, de consti-
tucionalidade muito duvidosa,
com o fim exclusivo de limitar o

exercício de direito de greve e de
manietar a acção dos trabalhado-
res e dos Sindicatos.

7. Redução dos custos das
empresas fi Redução dos
rendimentos dos trabalha-
dores

• Diminuição do período nocturno
de trabalho, o que se traduz na
redução da remuneração. O
período de trabalho nocturno
seria diminuído das actuais 20 às
7 horas, para as 23 às 7 horas.

• Não retribuição de 50% do
período de falta dos trabalhado-
res candidatos a eleições de car-
gos públicos.

• Redução de 40 para 20, do cré-
dito de horas mensais, para a
actividade dos elementos das
Comissões de Trabalhadores.

• Feriados: transferência do gozo
dos feriados obrigatórios para as
2ªs feiras, acabando assim com o
fenómeno da “ponte”.

• Pretenso aumento da retribui-
ção das horas suplementares. Na
verdade, as retribuições por tra-
balho suplementar fixadas nas
convenções colectivas de traba-
lho são, de um modo geral, supe-
riores aos 75% previstos.

• Imposição de não pagamento
das faltas autorizadas pelas enti-
dades patronais, cujo critério, de
pagamento ou não, é actualmen-
te deixado ao empregador.

• Promoção do trabalho a tempo
parcial com a consequente redu-
ção de retribuição.

As tentativas de eliminação da
contratação colectiva vigente, de
limitação do exercício do direito
de greve e de enfraquecimento
das estruturas representativas
dos trabalhadores, levariam, se
conseguidas, à diminuição de
todos os direitos individuais dos
trabalhadores, a começar pelos
directamente relacionados com a
retribuição. Sem direitos colecti-
vos fortes não há direitos indivi-
duais!

Por tudo o que aqui fica dito,
pensamos ser fundamental que
todos os trabalhadores se mante-
nham especialmente atentos ao
que se passar na Assembleia da
República, durante este mês de
Setembro. Este Anteprojecto será
então discutido. E se no próprio
hemiciclo não fôr “chumbado”,
terá que o ser na “rua”. Para isso
será fundamental uma interven-
ção activa de todos os que traba-
lham e, obviamente, de todos os
seus representantes! ■
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Breves

Encontra-se já elaborado o plano
de auditorias internas que decor-
rem no período de 16 de
Setembro a 18 de Outubro, de
acordo com o Procedimento
Administrativo PA-QT-14015.
Para o efeito, foram constituídas
seis equipas com três elementos
cada, cabendo a cada auditor
interno coordenar, no mínimo,
uma auditoria.

Serão auditadas as áreas mais
relevantes para o Sistema de
Gestão Ambiental (SGA), nomea-
damente Asseiceira, Vale da
Pedra, Vila Franca de Xira,
Amadora e Departamento de
Operações de Produção e
Transporte da Área de Negócio
de Produção e Transporte; na
Área de Negócio de Distribuição
as áreas a auditar serão a
Unidade de Assistência Local, o
Departamento de Operações de
Distribuição, Departamento de
Manutenção da Distribuição e
Departamento de Projectos e
Obras da Distribuição; na
Direcção Administrativa e
Financeira vão ser auditadas a
Unidade de Serviços Gerais e a
Unidade de Compras e Gestão
de Stocks; serão, ainda, audita-
dos o Laboratório Central, a
Direcção de Projectos e Obras e
o SGA.

Oportunamente o Gestor do SGA
forneceu instruções de modo a
que os auditores programassem
as auditorias de acordo com as
disponibilidades dos responsá-
veis pelas áreas a auditar, por
forma a dar cumprimento ao
plano previamente estabelecido.
Recorda-se que o principal objec-
tivo das auditorias internas é
identificar possíveis áreas de
melhoria, bem como prevenir a
ocorrência de não conformida-
des, aumentando, assim, a eficá-
cia do SGA da Empresa e me-
lhorando o seu desempenho
ambiental.

(Pela EPQA, Celestino Gomes)

SGA
Já em curso auditoriais
internas

Levantamento
ambiental em fase de
conclusão

Depois da fase de assimilação e
adaptação do Sistema de Gestão
Documental, mais ou menos
complexa, ainda se sentem algu-
mas dificuldades que estão a ser
solucionadas à medida que sur-
gem. Trata-se, no entanto, de um
sistema que permite uma maior
velocidade na circulação dos
documentos, rapidez e facilidade
de consulta e que tenderá a redu-
zir o gasto de papel.

O Sistema de Gestão Documen-
tal da EPAL foi implementado em
Novembro de 2001, conforme
noticiado na edição 114 do “AL”, e
mais não é do que a digitalização
de toda a correspondência rece-
bida e expedida, bem como de
outra documentação relevante
produzida na Empresa.

A EPAL pretende também, e já deu
início ao processo, ver reconheci-
da a validade deste sistema infor-
mático de gestão documental, bem
como a força probatória legal dos
documentos, obtidos e impressos
a partir da respectiva base de
dados. Quando nos for concedido
esse reconhecimento deixará de
ser necessário proceder à microfil-
magem dos documentos. 

(Pelo SG,Teresa Vivas)

Durante o mês de Setembro vai
proceder-se à transferência, para
Telheiras, do arquivo da Secretaria
Central que tem estado acomoda-
do no 5º. andar da Sede.

As novas instalações destinadas
a este arquivo foram submetidas
a uma limpeza, por forma a reuni-
rem condições para acolherem o
acervo que é necessário preser-
var por algum tempo.

Com esta transferência consegue-
se um local mais “saudável” para o
arquivo e alivia-se o peso com que
o sótão tem vindo a ser onerado.

(Pelo SG,Teresa Vivas)

À luz do contrato tipo celebrado
entre a EPAL e a AMEGA -
Associação de Municípios para
Estudos e Gestão da Água (base
dos contratos a celebrar entre a
Empresa e cada um dos Clientes
Municipais associados daquela
entidade), foram entregues e
estão a ser negociados os contra-
tos individuais com os seguintes
Clientes Municipais: Sintra,
Cascais, Oeiras/Amadora, Lou-
res, Vila Franca de Xira e Santa-
rém. Após a sua análise pelos
Municípios e prestados os escla-
recimentos tidos por necessá-
rios, serão formalmente assina-
dos os contratos ora entregues,
facto que se perspectiva para
breve.

É objectivo da EPAL outorgar os
contratos de abastecimento de
água com os seus Clientes
Municipais, uma vez que o docu-
mento define e estabelece clara-
mente os direitos e deveres de
ambas as partes e regula maté-
rias cuja contratualização se
reveste da maior importância,
nomeadamente: volumes míni-
mos e máximos, caudais médios,
pontos de entrega, tarifário e titu-
laridade patrimonial. 

(Pela APT, Marta Paço)

Gestão Documental
ainda com algumas
dificuldades

Em negociação contra-
tos individuais com
Clientes Municipais 

Novo site da EPAL já
está acessível

Novos pontos de
entrega a V. F. Xira

O Conselho de Administração,
em sua sessão de 25 de Julho,
deliberou autorizar a actualização
dos Complementos de Reforma,
em moldes semelhantes aos pra-
ticados em anos anteriores.

Esta medida, que abrange duzen-
tos e setenta e dois reformados,
produz efeitos a 1 de Janeiro últi-
mo, tendo sido, em Agosto, pagos
os novos valores bem como os
retroactivos de Janeiro a Julho.

O aumento traduziu-se na eleva-
ção do Complemento mínimo de
156,12 para 163, bem como no

estabelecimento de um
Complemento máximo passível
de actualização em 219 (em
2001 este valor foi de 212.99).
Para as situações intermédias
entre os Complementos máximo
e mínimo o aumento foi de 3.5%.

Estes critérios de actualização
foram aplicados aos reformados
que tenham tido uma antiguidade
mínima na Empresa igual ou
superior a 25 anos, bem como
àqueles que, em anos anteriores,
o respectivo Complemento já
tivesse sido objecto de evolu-
ções.

Aos reformados abrangidos pelo
aumento vai a Direcção de
Recursos Humanos enviar carta,
informando, pormenorizadamen-
te, das alterações verificadas.

(Pela DRH,Viseu Martins)

Actualizados 
Complementos de
Reforma

BRISA garante 
preservação da fauna
e da flora

Telheiras acolhe
arquivo

Disponíveis dois novos 
artigos na Loja GIC

Está praticamente concluído o
levantamento ambiental que teve
início na segunda semana de
Junho.

Foram remetidos à Equipa do
Projecto da Qualidade e
Ambiente (EPQA) praticamente
todos os mapas relativos a recin-
tos e adutores. Espera-se que
durante este mês sejam remeti-
dos os mapas ainda em falta,
nomeadamente os respeitantes a
algumas áreas dos recintos do
Arco e dos Olivais.

De acordo com o já noticiado na
edição de Maio do “AL”, o site da
EPAL - www.epal.pt - foi redese-
nhado e reestruturado. Os con-
teúdos foram reformulados e cria-
das novas áreas de navegação.

Apesar de, na altura, algumas
páginas não estarem disponíveis
para consulta, pode agora na pági-
na “Sobre EPAL” consultar o Jornal
“Águas Livres”, o Relatório &
Contas relativo ao exercício de
2001 e um conjunto de endereços
electrónicos relacionados com a
actividade da Empresa. Também
na página “EPAL Clientes” foram
introduzidas algumas alterações
no sentido de ajustar os conteúdos
às necessidades dos nossos
Clientes e lhes proporcionar maior
facilidade no acesso à informação
sobre os nossos serviços.

(Pelo GIC, Conceição Martins)

Com a entrada em funcionamen-
to do Adutor de Circunvalação
foram previstos cinco novos pon-
tos de entrega ao Município de
Vila Franca de Xira, estando a ser
negociado entre a EPAL e a edili-
dade a desactivação de pontos
de entrega localizados no Canal
Tejo e no Aqueduto Alviela.

Nesse sentido, em Julho, a EPAL
instalou dois novos pontos de
entrega ao Município de Vila
Franca de Xira naquele adutor.

As duas tomas do Adutor de
Circunvalação – Toma de Arcena
e Quinta da Subserra - inserem-
se nas medidas estabelecidas
para a optimização do sistema
de abastecimento a este
Município que a CREL da água
veio permitir.

(Pela APT, Marta Paço)

Caros leitores, depois de um
período de férias, a nossa Loja
regressa com novidades.

Neste número, aproveitamos
para fazer o lançamento de dois
novos artigos, que para muitos já
são conhecidos, mas que até ao
momento não se encontravam
disponíveis para venda.

Assim, a partir deste mês a nossa
montra vai contar com a gravata
“Gota” ( 20,78) e a encharpe
“Gota” ( 18,99).

Uma vez mais, aproveitamos
para relembrar que o pagamento
das aquisições deverá ser efec-
tuado através de cheque.

(Pelo GIC, Carla Marques)

Celebrou-se, no dia 23 de Julho,
no Reservatório da Mãe d’Água
das Amoreiras, a assinatura de
um Protocolo entre o Ministério
das Cidades e a Brisa, referente à
finalização do troço final da auto-
estrada do sul.

Com a assinatura deste
Protocolo, a Brisa assume o com-
promisso de proteger e preservar
as condições naturais do habitat
da fauna e flora, existente nas
zonas protegidas que a auto-
estrada atravessa.

(Pelo GIC, Carla Marques)

Recordamos que os impactes
ambientais mais significativos
serão objecto de tratamento ade-
quado, no âmbito do Sistema de
Gestão Ambiental (SGA), poden-
do justificar a definição de objec-
tivos e metas de melhoria contí-
nua, quando da realização da
revisão anual do SGA prevista
para Novembro. 

(Pela EPQA, Celestino Gomes)
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Adutor de Castelo do Bode

Será possível a captação máxima de 1000 000 m3

sendo nesta primeira fase imple-
mentados apenas 125 000 m3/dia.

A linha de tratamento será remo-
delada, passando a incluir uma
ozonização intermédia e uma flo-
tação. Será construída uma bate-
ria nova de filtros
com capacidade de
125 000 m3/dia, fi-
cando reserva de
espaço para os
125 000 m3/dia a
tratar futuramente
em fase posterior.

A ETA remodelada
e ampliada deverá
estar pronta para
arranque num pra-
zo de 600 dias, aos
quais acresce um
período de forma-
ção em exploração
dos operadores da
Estação, para a sua
adequação ao novo
processo de trata-
mento e às novas
tecnologias instala-
das. 

Os trabalhos de construção civil
contemplam também a ampliação
da ETA em segunda fase.

O valor estimado dos trabalhos
ronda os 25 200 000.

• Duplicação das Cisternas de
Água Tratada visando a duplica-
ção da capacidade de armazena-
mento de água tratada à saída da

(Continuação da pág.1)

ETA, que ficará, assim, com
80 000 m3 (40 000 actuais), e será
constituída por duas células de
20 000 m3, de estrutura semelhan-
te às existentes. O prazo de exe-
cução será de 600 dias com um
custo estimado de cerca de
5 215 000.

• Duplicação do Adutor a
Jusante da ETA, compreendendo

■  A ampliação da ETA da Asseiceira será feita em duas fases

■  Previstas estão uma nova bateria de filtros e remodelação da linha de tratamento de água

o Troço 1- Zona 1-A-MeiaVia, com
cerca de 7,5 km e prazo de execu-
ção de 450 dias, e o Troço 1- Zona
2-A-Brogueira, com uma extensão
aproximada de 3,5 km a executar
em 300 dias.

O custo estimado, conjunto, destas
empreitadas rondará os    18 726
000. Com a conclusão destas
obras, que decorrerão em simultâ-

neo e exigindo um sobreesforço da
equipa técnica à qual a sua execu-
ção seja cometida, o Adutor de
Castelo do Bode ficará com capa-
cidade instalada para a produção e
transporte de 750 000 m3/dia, com
uma primeira fase de 625 000
m3/dia e um custo estimado supe-
rior a 69 000 000, completando-
se, deste modo, mais um ciclo
deste importante Sistema.

O Subsistema de Castelo
do Bode desde 1987

Recorda-se que o Adutor, obra
emblemática para a EPAL, entrou
em exploração em Julho de 1987,
ainda sem sistemas de telegestão
ou telecomando operacionais, fun-
cionando pelo esforço de equipas
no terreno, com precários meios
de comunicação via rádio que,
noite e dia e durante vários meses,
asseguraram o funcionamento de
todos os órgãos desde a ETA até à
Estação Elevatória de Vila Franca
de Xira. 

É uma “estória” que ficou por con-
tar.

Apenas seis anos depois, face ao
aumento da procura, já se verifica-
va a necessidade de uma primeira
ampliação do Sistema. 

Assim, em Julho de 1993 foi adju-
dicado o Fornecimento de
Equipamento para a Ampliação da
ETA de Asseiceira para      500 000
m3/dia e, em Outubro do mesmo
ano, foi adjudicada a correspon-
dente empreitada de Construção
Civil, que incluía a construção de
oito novos filtros de características
idênticas aos existentes.

Este aumento de capacidade impli-
cou a duplicação de seis troços do
Adutor, sendo três entre    a ETA de
Asseiceira e as Instalações
Intermédias de
Alcanhões–Asseiceira, Almonda e
Alviela e três a jusante destas ins-
talações – Curral das Éguas,
Fontaínhas/Asseca e Vala Real
/Aveiras – com um comprimento
total de cerca de 28,4 km. O con-
junto destas obras ficou concluído
e operacional com a ligação da
duplicação de Vala Real/Avei-ras
ao Adutor, a última a ser executa-
da, em princípio de Feve-reiro de
1996.

Seis anos mais e nova ampliação
se desencadeia. Parece um ciclo
inerente ao Sistema de Castelo do
Bode. ■

(Pela DPO, Couto Duarte)

Sabia que...

... as águas do Zêzere chegaram
a Lisboa em 4 de Junho de 1987?

... a edição nº. 13 (Maio/Junho de
1987) do “AL” incluiu um Caderno
Especial, com 32 páginas, dedi-
cado ao Subsistema de Castelo
do Bode?

... a sessão solene da entrada em
exploração do Subsistema teve
lugar no Teatro de S. Luís, em 31
de Outubro de 1987?

Jo
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Ampliação da capacidade de produção

Recuperação 
do Aqueduto
Alviela

A evolução dos consumos de
água, em especial durante a últi-
ma década, levou a que o grau de
utilização da capacidade produti-
va instalada seja hoje elevado
(cerca de 90%), deixando uma
folga limitada à exploração do sis-
tema.

Mesmo num cenário conservador
de evolução da procura, o siste-
ma poderá entrar em déficit se a
capacidade de produção não for
aumentada a curto prazo (3 a 4
anos).

Assim, sendo necessário tomar
uma decisão no momento pre-
sente para que essa ampliação
da capacidade de produção seja
realizada a tempo sem compro-
meter as opções que venham a
ser tomadas posteriormente, o
Conselho de Administração deli-
berou, a 11 de Julho, autorizar o
início imediato de todas as
acções necessárias ao aumento
da capacidade de produção atra-
vés da ampliação do subsistema
do Castelo do Bode, conforme os
projectos de detalhe já executa-
dos em Agosto de 2001 e face ao
financiamento pelo Banco
Europeu de Investimentos,
garantido desde Janeiro de 2002. 

Deliberou também autorizar o iní-
cio, neste mês de Setembro, dos
trabalhos referentes aos projec-
tos de execução e detalhe para a
recuperação e renovação do sub-
sistema Tejo.Tais deliberações
resultaram de um estudo levado a
cabo por um grupo de trabalho
constituído por António Amaral e
Ricardo Silva (Área de Negócio
de Produção e Transporte),
António Grima e Francisco
Serranito (Direcção de Projectos
e Obras), Nicolau Lopes
(Assessor), Adelaide Pires
(Gabinete Jurídico), João Simão

Pires e Joaquim Broes (Gabinete
de Planeamento e Controlo de
Gestão).

A estratégia de ampliação

Inicialmente, a estratégia de
ampliação assentou sobre possí-

veis combinações de 4 módulos
para obter a capacidade de pro-
dução adicional: recurso a novas
origens subterrâneas numa área
próxima de Santarém, designada
por Zona A, com um potencial de
produção de cerca de 65 mil
m3/dia; ampliação do subsistema
de Vale da Pedra em 160 mil
m3/dia; ampliação do subsistema
do Castelo do Bode em 125 mil
m3/dia; ampliação do subsistema
do Castelo do Bode em duas
fases sequenciais de 125 mil
m3/dia, ou seja, num total de 250
mil m3/dia.

Com base na análise efectuada,
o grupo de trabalho reduziu o
leque de escolhas a 3 alternati-

vas: 1. ampliação do subsistema
do Castelo do Bode em duas
fases sequenciais – a melhor
estratégia do ponto de vista eco-
nómico-financeiro e de exequibi-
lidade dos investimentos; 2.
ampliação do subsistema de Vale
da Pedra seguido do recurso à

Está a decorrer o Concurso
Público no âmbito da Comunidade
Europeia para a execução da
empreitada de recuperação dos
Trechos Alcanhões/Secorio e
Manique do Intendente/Alcoentre,
com uma extensão total de cerca
de 4.8 km. As propostas deverão
ser entregues na EPAL até ao dia
14 de Outubro, realizando-se o
Acto Público do Concurso no dia
seguinte.

O centenário Aqueduto do Alviela
continua, assim, a ser objecto de
cuidados trabalhos de recupera-
ção. Na realidade, de uma forma
programada e faseada, tendo em
conta as prioridades definidas
face ao estado de degradação de
cada zona, os trabalhos de bene-
ficiação e de substituição de
vários troços entre os Olhos de
Água e Alcoentre, atingirão uma
extensão total de cerca de 35 km.

Neste âmbito foram já concluídos
trabalhos de recuperação em
vários troços numa extensão de
cerca de 4.4 km. Estão, entretanto,
a decorrer os trabalhos de recupe-
ração do Trechos A e B do Troço
Almoster/Vila Nova de S. Pedro e
do Trecho A do Troço Vila Nova de
S. Pedro/Manique do Intendente,
com cerca de 4 340 m no total.

Basicamente os trabalhos são
constituídos pela substituição dos
troços originais, de alvenaria, que
se encontram mais degradados e
apresentando algum perigo de
ruína, por by-pass de tubagem de
chapa de aço revestida interior e
exteriormente, de 1 200 mm de
diâmetro. As zonas dos túneis,
quando necessário, são tratadas
e beneficiadas de modo a adquiri-
rem a sua capacidade estrutural
com segurança. ■

(Pela DPO, Couto Duarte)

■  A ETA de Vale da Pedra vai ser dotada de uma unidade de tratamento e depósito provisório de lamas

nova captação na Zona A – a
melhor escolha na vertente de
diversificação das origens, sendo
no entanto a mais arriscada e
complexa do ponto de vista de
execução dos investimentos; 3.
ampliação do subsistema do
Castelo do Bode apenas em 125
mil m3/dia, seguido da ampliação
do subsistema de Vale da Pedra
– alternativa que combina a exe-
quibilidade com a diversificação
das origens, sendo todavia a que
comporta maiores custos.

Independentemente da opção
escolhida, a reabilitação da ETA
de Vale da Pedra foi considerada
como um investimento necessá-
rio por razões ligadas à sua fiabi-

lidade e actual inadequação aos
requisitos de qualidade da água
por ela produzida.

A metodologia seguida pelo
grupo de trabalho consistiu na uti-
lização de métricas, quantitativas
e qualitativas, que permitiram fun-
damentar a decisão de qual a
melhor alternativa para ampliação
da capacidade de produção da
EPAL. Essa análise foi realizada
face a 3 cenários de evolução das
necessidades de água, isto é, dos
consumos esperados: conserva-
dor, base e agressivo. 

Os dois primeiros cenários, con-
servador e de base, têm como
pressuposto a redução das per-
das físicas na rede de distribuição
de Lisboa, diferem apenas no
facto do cenário conservador não
incluir o novo abastecimento à
empresa “Águas do Oeste” e o
cenário de base considerar o
acréscimo da procura daí decor-
rente. 

O cenário agressivo corresponde
ao de maior aumento nos consu-
mos. Considera o novo abasteci-
mento à “Águas do Oeste” e a
ausência de redução de perdas
físicas em Lisboa.

A opção escolhida

Ponderados todos os critérios
técnicos e económicos, a opção
escolhida foi a de aumentar a
capacidade de produção do sub-
sistema do Castelo do Bode em
125 mil m3/dia, ficando com
capacidade total de 625 mil
m3/dia, e reabilitar a captação e a
ETA de Vale da Pedra, dotando-a
de uma unidade de tratamento e
depósito provisório de lamas, e
reformulando as duas actuais
linhas de tratamento. 

Os estudos e projectos de
ampliação do Castelo do Bode já
se encontram concluídos e darão
origem a: construção de uma EE,
contígua à actualmente existente,
e de uma nova conduta elevatória
para ligação da nova EE à ETA de
Asseiceira; à construção de uma
nova bateria de filtros e do novo
laboratório na ETA, e à duplica-
ção da cisterna de água tratada;
remodelação da linha de trata-
mento actual da ETA; e ainda à
duplicação de dois troços do adu-
tor a jusante da ETA. As obras
serão executadas entre 2003 e
2005,sendo apresentadas com
mais pormenores noutro artigo
desta edição.

Uma vez concluída a ampliação
do subsistema do Castelo do
Bode para 625 mil m3/dia, o
investimento da ampliação
seguinte estará dependente da
evolução da procura de água por
parte dos clientes directos e
municipais, bem como da estraté-
gia que vier ser adoptada pela
EPAL no futuro.

Com este investimento, de cerca
de 100 milhões de euros, a
Empresa passará a dispor de um
aparelho produtivo moderno, ade-
quado às necessidades actuais e
futuras dos seus Clientes.

A EPAL manter-se-á assim como
uma referência no seu sector.
Será dada continuidade à missão
de fornecer água com os siste-
mas melhores e mais eficientes,
iniciada há cerca de um século
com a construção do Aqueduto
do Alviela. O subsistema Tejo e o
subsistema do Castelo do Bode
continuarão a ser garantia de
abastecimento a um quarto da
população portuguesa.  A quali-
dade a que os nossos Clientes já
se habituaram continuará a ser o
objectivo principal da EPAL. ■

(Pelo PCG, Lília Melo)

■  O recurso a novas origens subterrâneas na zona A, foi uma das possibilidades pensadas
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Opinião

Ou porque o "Dique dos Vinte"
não suportou a força das águas e
fez com que estas saíssem do
leito do Tejo e inundassem todas
as várzeas, desde Valada do
Ribatejo até à Lezíria de Vila
Franca de Xira ou porque, existin-
do um Jornal de título "Águas
Livres" hoje não se poderia teste-
munhar o louvor público emana-
do pelo Conselho de
Administração de então e publi-
cado neste Jornal, de que foram
alvo os trabalhadores que, com
seu contributo generoso, fizeram
com que as populações de
Lisboa e concelhos limítrofes fos-

que o executam, simultaneamen-
te, realizador da condição huma-
na. Ninguém de bom senso porá
em causa, a quem esteja no tra-
balho com esta postura, o direito
de reivindicar que ele seja justa-
mente pago.

No bote da EPAL ou no barco do
Xarana - que este pôs ao serviço
do colectivo deixando de ganhar
mais uns tostões caçando mais
umas enguias para depois
comercializar com o objectivo de
melhorar o pecúlio conseguido
com o seu salário - os trabalha-
dores que do Reguengo até à
estação de captação de Valada
Tejo apenas tinham a ponta dos
salgueiros para se orientarem
como estrada, até aí demonstra-
ram inteligência e dedicação nas
Lezírias de Vila Franca, até
mesmo o "grão na asa" com que
o nosso camarada motorista
Ezequiel nos presenteava, nunca
o inibiu de contribuir para que se
conseguisse uma solução mais
vantajosa para desenrascar o
problema. Inventou mesmo na
hora a maneira de ultrapassar a
dificuldade da saída dos gases do
tubo de escape, quando foi
necessário transformar a Bedford
em carro anfíbio... Todos ainda se
lembram que a Recta do Cabo
tinha água que ultrapassava o
nível dos taipais da camioneta, e
ele conseguiu levar o pessoal até
a “murrasseira“, local onde está
instalado o GI.

sem poupadas a uma séria
escassez de água.

Não foi preciso vestir qualquer
camisola, termo que deixa um
rasto de sabor servilista, foi, isso
sim, ter a consciência que qual-
quer vendedor de "Força de
Trabalho" deve ter no desempe-
nho da sua Função: produzir o
mais que puder e com o máximo
da sua inteligência. 

Isto porque ainda há quem veja o
trabalho como um direito de todo
o cidadão, produtor de riqueza e
felicidade, nomeadamente, dos

Refrescar a memória

As cheias do Ribatejo vistas hoje por quem as viveu no momento

O Museu da Água italiano
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Argenta era uma belíssima cida-
de medieval, entre Bologna e
Ferrara que a 2ª Guerra Mundial
destruiu totalmente à excepção
da pequena igreja do século XI
que permanece como testemu-
nho de uma história irrepetível.

A cidade fazia parte de um eixo
estratégico fundamental para os
fascistas italianos e Mussolini
havia estabelecido um acordo
com Hitler, que considerava
aquela zona como um lugar pola-
rizador dessas políticas. Não é de
estranhar que os aliados tenham
bombardeado a cidade com car-
gas, em proporção superiores às
utilizadas em Berlim. Por isso, no
meio de uma cidadezinha moder-
na,a igeja é um reduto de memó-
ria para que não esqueçamos
nunca a violência dos homens e
das mulheres que fazem a guerra
e da história que se perde para
sempre.

Argenta fica situada numa planí-
cie imensa até ao delta do rio Pó,
outrora pantanosa por causa dos
três rios que aí se encontram na

sua caminhada até ao delta e das
suas cheias sasonais. 

Pietro Pasini, um engenheiro
visionário, concebe um projecto
que tinha como objectivo a cons-
trução de uma complexa rede
hidráulica que lhe permitiria con-
trolar as cheias e tornar fértil
aquela imensidão de terra. A 13
de Junho de 1925 o rei Vittorio
Emanuelle III inaugura o
Estabelecimento Hidraúlico de
Saiarino, pertencente ao
Consórcio Bonifica Renana, cujo
presidente Ignacio Benelli se
demite não aceitando a política
de gestão do novo Conselho
de Delegados que, por sua vez,
nomeia um novo presidente de
entre os seus, que critica o pro-
jecto de Pasini e o afasta do pro-
jecto e da sua visão. Esta é
lamentavelmente uma circunstân-
cia que se repete ao longo da
história em que o narcisismo
depradador aniquila talentos
impedindo a evolução científica,
técnica e individual em nome de
um protagonismo doentio e
autista.

■ Terras inundadas, na zona de Valada, na década de 80

Estes trabalhadores nunca esti-
veram adormecidos nem aneste-
siados e também não o fizeram
com a intenção de obter termos
elogiosos por parte do Conselho
de Administração ou uma melhor
classificação na Avaliação de
Desempenho Profissional (por-
que eles não vão nessas “canti-
gas”) e, quando são chamados a
demonstrá-lo, têm sabido como
fazê-lo estando sempre na pri-
meira linha e sempre solidários
com os restantes.             

Será que eles compreenderão
esta de haver greves com água a
mais?    Uma coisa eles têm a
certeza: se a falta de água se
fizer sentir, os efeitos de qualquer
greve serão mais eficazes para
os seus intuitos.                           

Voltando ao início, seria bom
recordar que estes trabalhadores,
voluntariamente, se dispuseram a
trabalhar fora dos turnos (alguns
trabalharam doze e dezasseis
horas por dia até que a normali-
dade fosse reposta) e não foram
assim tão poucos. As condições
eram aquelas que se podem ima-
ginar (água pela cintura ou lama
até ao joelho) o objectivo era só
um: fornecer a água que faltava
às populações e prestigiar a
EPAL como Empresa Pública.

E, como em tempo de guerra não
se limpam armas, eles varriam a
lama, desmontavam e limpavam

os contactores voltando a montá-
-los, desmontavam e montavam
os motores dos diversos grupos,
limpavam e rectificavam as facas
dos seccionadores, desmonta-
vam os vários transformadores
dos PT’s  que ficaram submersos,
substituindo-os por outros dispo-
níveis então.

Não seria justo omitir que estes
trabalhadores, conscientemente,
face à situação da EPAL de
então, nunca exigiram que fos-
sem pagas horas extraordinárias
ou tempos compensatórios.
Houve até alguém que, com a
pressa, desrespeitou uma regra
de trânsito e foi multado por uma
brigada da GNR, que não com-
preendeu as razões dessa pres-
sa, e, tanto quanto sei, nem a
multa pediu que lhe pagassem.

Provavelmente, os que ainda cá
estão hoje questionar-se-ão se
será justa a posição da EPAL em
não estar ganha para a ideia de
pagar o que é de lei aos seus
colaboradores (referenciam-se
precisamente as horas extraordi-
nárias e os tempos de descanso
compensatório, de agora).

Decerto haverão noutros secto-
res exemplos vividos de franca
dedicação a esta que desejamos
continue a ser a nossa EPAL. ■

(Rui Fonseca, da Unidade de
Despacho da Área de Negócio de
Produção e Transporte

Todavia, o Museu della Bonifica-
Estabelecimento Hidráulico
Saiarino presta-lhe a primeira
grande homenagem ao colocar a
sua imagem à entrada olhando
para toda a história deste espe-
cial museu da água, transforman-
do-o num guia espiritual cuja pre-
sença não mais nos abandona.

O conceito museológico, da res-
ponsabilidade da Kriterion, S.A.
de Milão, assenta no binómio
“uma história de homens e de
água” que ilustra os guias, todos
os suportes, quadros e exposito-
res. Como tal, os dois elementos
repetem-se ao longo do percurso

da visita -
uma gota de
água e a
p r e s e n ç a
h u m a n a
levam-nos a
uma história
f a n t á s t i c a
que começa
antes da 1ª
G u e r r a
Mundial.

É uma histó-
ria épica de
h o m e n s ,
milhares de

homens italianos e mais tarde pri-
sioneiros de guerra austro-hunga-
ros que, sob temperaturas tórri-
das no Verão e gélidas no
Inverno, transportavam carros de
terra que pesavam em média 80
a 100 quilos, lutando contra os
pantânos e uma fauna assustado-
ra que lhes roubava forças e
saúde. Quando olhamos para a
vastidão da planície e para a rede
hidráulica que a mantem viva,
sentimos a energia de todas
aquelas vidas que escreveram
esta epopeia.

O museu apresenta algumas
semelhanças com o nosso Museu

■ O Museu em Argenta: uma história de homens e de água

da Água: a sala das máquinas e a
arquitectura já mais moderna
(princípio de século) mas de cariz
industrial, unindo o vapor mais
tarde à electricidade através do
grande “clic”, um interruptor
gigante, conta-nos a história
dessa passagem e dá-nos a defi-
nição do seu léxico.

Como responsável pelo Museu
da Água da EPAL de Portugal,
senti-me prestigada por ter sido
convidada para inaugurar o
Museu della Bonifica em Itália, a
convite do presidente da Camâra
de Argenta, onde apresentei um
comunicação sobre “Il Museo
delle Acque de Lisbona: gestione
della risorsa acqua tra società e
museo”.

É gratificante observar como o
Museu da Água da EPAL é cada
vez mais uma referência na
Europa como um exemplo a
seguir, não apenas pelos museus
de empresa, mas por todos os
museus pela estratégia que tem
vindo a ser desenvolvida. Todos
nos sentimos orgulhosos. ■

(Margarida Ruas dos Santos, respon-
sável pelo MDA)
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A Palavra do Leitor

O que pensa das propostas apresentadas pelo Governo para
alteração da legislação laboral?

Não produzem desenvolvi-
mento e estagnam a imagi-
nação e a iniciativa

Arnaldo Marques Palma

DAF/FIN - Sede

Constituem um retrocesso na
relação entre empregador e
empregado;

Institui-se o princípio da escravi-
dão com base na manutenção de
uma pobreza latente exercida
sobre o empregado na ilusória
miragem do desenvolvimento
nacional e na obtenção do lucro
sustentado.

É que, grosso modo, não esta-
mos no séc. XIV. O requinte e a
subtileza com que se atribui ao
empregador todo o poder deixa o
empregado à mercê da sua sorte,
não produz desenvolvimento e
estagna a imaginação e a iniciati-
va. Faz lembrar alguns superio-

trabalhadores portugueses são
bons e reconhecidos em todo o
Mundo menos em Portugal. Será
que para o estrangeiro só vão
os bons e o refugo é que fica por
cá para aguentar com todas as
culpas?

Acho que o que deveria ser alte-
rada e regulamentada com rigor é
a “legislação patronal” pois, para
mim, é aí que está o grande pro-
blema. É que os empresários por-
tugueses querem investir pouco e
lucrar muito a curto prazo e de
qualquer maneira, passando por
cima das leis em vigor. Exploram
muito, pagam pouco e, em muitos
casos, ainda roubam aos traba-
lhadores nos descontos que não

entregam às instituições devidas.
Raramente ou nunca são penali-
zados, sendo sempre os traba-
lhadores a “pagar as facturas”. Se
os empresários fossem obrigados
a cotas de produção e a não abi-
rem falências fraudulentas, os
trabalhadores devidamente re-
compensados e acreditados tam-
bém saberiam fazer progredir as
suas actividades com  maior ren-
tabilidade.

Grandes empresas nacio-
nais transmitem cada vez
menos confiança

Zinalda Loureiro

SG – Sede
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Em Julho o Governo apresentou algumas
propostas de alteração à legislação laboral e,
segundo Bagão Félix, Ministro da Segurança
Social e do Trabalho, o anteprojecto “não vai
contra os direitos adquiridos dos trabalhadores”.

Por vontade já expressa pelo Governo, o novo
Código do Trabalho deverá ser aprovado até final
deste ano.

Foi sobre este assunto polémico, o das propostas
que agora se encontram em discussão, que o
“Águas Livres” oportunamente decidiu
questionar os leitores.

Eis as (poucas) respostas recebidas.

Penso que as propostas apresen-
tadas pelo Governo estão erra-
das.

Acho que este, na qualidade de
representante de todos nós con-
tribuintes, deve ser responsável e
digno da confiança dos portugue-
ses para garantia dos seus direi-
tos, visto que as grandes empre-
sas no mercado nacional cada
vez nos dão menos confiança
pela sua instabilidade financeira e
insegurança que nos transmi-
tem.Por todas estas razões, acho
urgente e imprescíndivel, pela
parte do Governo, uma     boa fis-
calização às empresas, de modo
a assegurar os direitos  e deveres
de todos nós contribuintes. ■

res desse tempo que escolhiam
para seus ajudantes não pessoas
profissionalmente competentes,
mas da sua “confiança”, isto é,
capazes de esconder a sua
incompetência e muitas vezes a
corrupção.

Ir-se-á passar o mesmo se a Lei
fôr aprovada como está agora em
público.

Alterada e regulamentada
deveria ser a “legislação
patronal”

Américo Pena

Reformado

Entendo que a legislação em vigor
é boa não necessitando de altera-
ções. Contudo, aceito que possam
haver pequenos ajustamentos.

Claro que cada vez que há crises
os problemas são atirados para
cima dos trabalhadores. Ora os

Foi-nos solicitado que escreves-
semos um artigo sobre a nova
proposta de alteração da legisla-
ção laboral. Contudo, parece-nos
prematuro proceder a uma análi-
se detalhada das alterações pro-
postas visto ainda se encontrar
em discussão com os parceiros
sociais.

Efectivamente, o projecto de pro-
posta de lei só será apresentado
após o término destas negocia-
ções, não se sabendo se o texto
final irá sofrer alterações signifi-
cativas. Para já, adiantamos que,
certas questões tão “badaladas”

pela comunicação social como
“inovadoras” já se encontram
estabelecidas na actual legisla-
ção, como é o caso das faltas
injustificadas.

Inovadora, sim, é a própria forma.
Na verdade, a proposta ora apre-
sentada compila toda a legislação
laboral, actualmente dispersa, num
só código. 

Por ora, nada mais acrescentamos,
voltando a debruçar-nos sobre este
assunto oportunamente. ■

(Pelo JUR, Sandra Chambel)

Legislação laboralPoesia de António Correia de Oliveira

Proposta apresentada pelo Governo
conduz a um só Código

A Terra e a Água
António Correia de Oliveira nasceu
em São Pedro do Sul, a 30 de Julho
de 1879 e faleceu na Quinta do
Belinho, concelho de Esposende, a
20 de Fevereiro de 1960.
Matricularam-no no seminário de
Viseu mas, por falta de vocação, rea-
giu a esta situação e dedicou-se à
poesia e ao jornalismo.

Em 1908 foi eleito sócio da Academia
das Ciências. No ano seguinte a
Academia Brasileira de Letras conce-
deu-lhe a mesma honraria. “A Terra e
a Água” foi o título dado a este
poema:

E tu, Água puríssima, celeste
Filha das nuvens sobre as quais pairava
O Espírito de Deus! Tu que desceste

A ser a nossa irmã, a nossa escrava,
Inspiradora nossa: a fonte, o rio,
Marítima solidão longínqua e brava.

Mais alegre do que eu quando sorrio;
E mais triste, se choro; e mais
poeta,Cantando em onda ou soluçando
em fio.

Da rocha à alma, à pétala secreta,
Influis, baptizas, és torrente, orvalhas,
Ou quedas, muda, em êxtasis de
asceta.

Água materna que a bondade espalhas...
E em ti lavei as minhas mãos san-
grentas!
E enchi-te de naufrágios e batalhas!

(Elementos recolhidos e tratados
por Joaquim Cosme)

Ó Terra! embora hostil, amarga e dura,
Eu não mereço o berço que me
deste;
Feliz se merecer a sepultura.Jo

rg
e 

D
in

iz



12
Nº119 Setembro de 2002

Águas Livres

Pesca Desportiva

Realizou-se no dia 4 de Junho,
em Oeiras, a prova de mar da
CPEPAL com a participação de 9
pescadores, saindo vencedor o

José Abrantes. Classificaram-se
ainda em 2º e 3º lugares, António
Barreto e António Abreu, respecti-
vamente.

No dia 27 de Julho, na Barragem
Trigo Morais, decorreu a prova de

rio da Casa do Pesso-
al da Empresa. Foram
estas as classifica-
ções: em 1º lugar ficou
o Vítor Rafael, em 2º o
Daniel Caeta-no e em
3º o Vasco Antunes.
No campeonato de
Pesca Desportiva
de rio do INATEL, a
par-ticipação dos nos-
sos pescadores tem
sido muito boa. No
entanto, só um pesca-
dor (Vítor Rafael) con-
seguiu o apuramento
para a final que decor-
reu na Barragem do
Mara-nhão, em Avis,
nos dias 7 e 8 deste
mês.

Grupo Coral

Depois de umas merecidas férias,
o grupo coral “Águas Livres” da
CPEPAL reiniciou os ensaios de
coro no dia 10 de Setembro.

Mais uma vez a Casa do Pessoal
lembra a todos os seus sócios inte-
ressados em fazer parte do Grupo
Coral, que poderão inscrever-se a
qualquer  momento. Para isso
basta contactar com qualquer
director da Casa do Pessoal. Os
ensaios decorrem todas as 3ªs. fei-
ras, pelas 18h30m, nas instala-
ções da Casa da Comarca de
Arganil.

Grupo Instrumental

Também teve férias em Agosto. Os
ensaios já se reiniciaram no dia 9
de Setembro. Tal como no Grupo
Coral, também podes fazer parte
deste Grupo. Os ensaios decorrem
todas as 2ªs. feiras pelas 18h30m,
na sala de convívio (2ºandar da
Sede) da Casa do Pessoal.

Cicloturismo

Apesar do período de férias em
Agosto, os cicloturistas da CPE-

PAL não deixaram de percorrer
quilómetros pelas estradas de
Portugal. Embora o número de
participantes tenha diminuído, no
primeiro passeio de Setembro,
realizado em Vialonga, a nossa
equipa de Cicloturismo voltou a
ser a equipa mais numerosa, com
15 participantes.

Futebol 11
(Campeonato do Inatel)

Está à porta a época 2002/2003
do Campeonato de futebol de
11 do Inatel, que terá o seu início
já no próximo mês de Outubro.

Todos os interessados em inte-
grarem a equipa da Casa do
Pessoal  deverão contactar os
directores responsáveis desta
modalidade (Luís Fonseca, 2208
e José Portela, 1256) a fim de se
tratarem dos requisitos necessá-
rios para o efeito. ■

Casa do Pessoal 

■ Vitor Rafael foi apurado para a final da Pesca Desportiva de rio do INATEL

Espaço Saúde

Obesidade

Após férias o reinício das actividades

O que é a obesidade?

Obesidade, do ponto de vista
médico, é um termo que se aplica
a um “aumento de gordura corpo-
ral”, mas este não é o único ele-
mento a ter em conta no peso de
uma pessoa. A quantidade de
água, a massa óssea (peso dos
ossos) e a massa muscular (peso
dos músculos), para além do teci-
do adiposo (gordura), são os
outros componentes para o cál-
culo do peso.

A distribuição da gordura apre-
senta variações consoante o
sexo e a idade. Assim, no recém-
-nascido o tecido adiposo repre-
senta aproximadamente 12% do
peso corporal, durante a puber-
dade esta percentagem sofre um
aumento nas mulheres e uma
certa diminuição nos homens, de
forma que ao finalizar esta fase, o
normal é que a gordura constitua
entre 20-25% do peso total das
mulheres e entre 15-20% no caso
dos homens.

Para diagnosticar a obesidade,
um dos métodos mais utilizados é
o cálculo do “índice de massa cor-
poral” (IMC) que, para além de ser
fácil de aplicar e bastante fiável, é
igualmente válido para ambos os
sexos e tem a vantagem de rela-
cionar o peso com a altura. O IMC
é obtido dividindo o peso da pes-
soa, em quilogramas, pela sua
altura, em metros, elevada ao
quadrado. Quando desta divisão

resultar um número que oscila
entre 20 e 30, encontramo-nos
perante um caso de excesso de
peso, e só se pode considerar
obesidade quando o quociente é
superior a 30. Para exemplificar,
suponhamos que uma paciente
pesa 59 Kg e mede 1,69 m. O IMC
será, então, o resultado da divisão
de 59 por (1,692) , ou seja: 20,65,
número que indicaria um excesso
de peso mínimo. Do ponto de vista
médico, esta paciente não seria
considerada obesa até que o seu
peso não atingisse, aproximada-
mente, os 86 Kg.

Problemas de obesidade

Como já foi referido, as mulheres
são mais propensas a engordar,
tendência que surge em qualquer
idade, ainda que alcance a sua
máxima incidência a partir dos 55
anos. Também a distribuição do
tecido gorduroso é diferente con-
soante o sexo. Na mulher, a obe-
sidade manifesta-se predominan-
temente na metade inferior do
corpo, enquanto que no homem o
faz da cintura para cima, ainda
que também possa haver formas
mistas. Esta distinção é importan-
te, dado que a obesidade mais
perigosa é a da «cintura para
cima» (aumento de risco cardio-
vascular), e não aquela que afec-
ta as pernas. De facto, outro
método muito utilizado para diag-
nosticar a obesidade consiste em
medir o perímetro da cintura e da
anca: quanto maior for, pior.

E não devemos esquecer que a
obesidade é considerada uma
patologia de risco. A sua relação
com a elevada mortalidade tem
vindo a preocupar os técnicos de

saúde, que a encaram como um
importante factor responsável por
muitas das doenças de que pade-
ce a população portuguesa.

O aumento de peso implica um
maior esforço para realizar qual-
quer actividade e a primeira con-
sequência desse aumento de
esforço é uma sobrecarga cardía-
ca que, com o passar do tempo,
pode levar a um aumento do cora-
ção (hipertrofia cardíaca) e por
sua vez ao aparecimento de hiper-
tensão arterial. Esta lesão irá ser
agravada pelo deterioramento das
artérias, dado o excesso de gordu-
ra (colesterol) circulante na corren-
te sanguínea. Assim, não se torna
difícil       compreender a grande
predisposição do obeso para as
doenças cardiovasculares (coro-
nariopatias, enfartes e hemorragia
cerebral). 

A hipertrofia cardía-
ca está na base de
um conjunto de
alterações que
ocorrem noutros
orgãos e que são
igualmente graves.
Entre os  mais gra-
ves podemos des-
tacar os problemas
circulatórios, tradu-
zidos no relenta-
mento da circula-
ção de retorno, ou
seja, do sangue
das veias que se
dirije para o cora-
ção, com a conse-
quente congestão
do fígado, das vias
biliares e do pul-
mão. Também há
um aumento da
capacidade pulmo-
nar residual (a

quantidade de ar que fica nos pul-
mões após cada movimento res-
piratório) devido, por um lado, à
própria congestão e, por outro, à
perda de elasticidade do movi-
mento respiratório, o que se tra-
duz numa crescente dificuldade
respiratória.

O aparelho locomotor também
sofre com o excesso de peso,
principalmente nos membros infe-
riores, ainda que também não
seja raro observar lesões na colu-
na dorsal e alteração precoce das
cartilagens das articulações em
indivíduos obesos. A dor e o can-
saço originados por estas alte-
rações levam ao sedentarismo, o
que, por sua vez, favorece o
aumento de peso; cria-se assim
uma situação viciosa em que uma
das consequências será a ar-
trose.

É também frequente o doente
obeso sofrer de diabetes mellitus.
A obesidade conduz a uma maior
produção de insulina, em casos
graves costuma desenvolver-se
uma intolerância à glucose, e
quando existe predisposição
genética é altamente provável sur-
gir uma diabetes tipo II.

A obesidade, que se deve a cau-
sas exógenas – hiperalimenta-ção
e sedentarismo –, normalmente
não está associada a alterações
endocrinológicas, à excepção da
diabetes e certos transtornos
menstruais, mas na base da obe-
sidade podem encontrar-se outras
doenças mais raras do que se
supõe, geralmente de origem
endócrina, que podem manifestar-
se por outros sintomas diferentes
da obesidade em si.

Para finalizar, é importante afir-
mar que a obesidade é uma alte-
ração nutricional crónica, e que é
errado pensar que existem dietas
milagrosas ou tratamentos mági-
cos. A solução deste problema
não está na redução dos quilos a
mais se depois não houver capa-
cidade de manter o novo peso. O
emagrecimento deve ser um pro-
cesso lento, gradual e fácil de
tolerar por parte do paciente. O
tratamento não é difícil e inclui
cinco aspectos fundamentais:
Dieta – Actividade Física –
Hábitos de Vida Saudáveis –
Medicamentos – Cirurgia.

São estes aspectos do tratamen-
to da obesidade que iremos
desenvolver numa próxima opor-
tunidade.■

(Pela DRH, Elisabete Rodrigues      e
Luisa Gouveia)
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Arepal Há 10 anos foi notícia no “Águas Livres”

■ Com o desenvolvimento industrial surgem certos contaminantes, alguns cancerígenos,
que levaram ao desenvolvimento de novos tratamentos de desinfecção da água

Brometos e bromatos

Abertura oficial do Lar
a 26 de Outubro Clientes de Lisboa pagam duas vezes e meia

mais que os Municípios

Preço da água

Parâmetros de qualidade da água

Há cerca de pouco mais de cem
anos atrás foi demonstrado que o
Ozono (O3) podia destruir fungos
e bactérias, e já nesta época
algumas estações de tratamento
de água experimentais estiveram
em operação na Europa.

Entretanto, durante a 1ª Guerra
Mundial, como resultado das pes-
quisas de guerra, a cloração sur-
giu como um meio de tratamento
de água eficaz e bem menos one-
roso do que a ozonação, ficando
esta parada e o seu desenvolvi-
mento descontinua-do.

Com o passar dos anos, ocorreu
o desenvolvimento industrial, o
surgimento de novos produtos
(novas fontes de poluição para o
meio ambiente), a crescente ten-
dência de reutilização da água,
alguns poluentes altamente tóxi-
cos serem refractários ao trata-
mento convencional, juntamente
com a legislação mais rigorosa
com respeito aos níveis aceitá-
veis de certos contaminantes,
alguns dos quais descobriram-se
cancerígenos, e houve a neces-
sidade do desenvolvimento de
novos tratamentos de desinfec-
ção, entre os quais a ozonação.

Esta também não é isenta de
subprodutos tóxicos da desinfec-
ção, como é o caso dos broma-
tos (produto da oxidação do bro-
meto, naturalmente presente nas
águas, por meio do ozono).

O bromato tem sido considerado,
tanto pela Organização Mundial
de Saúde (OMS) como pela
Agência de Protecção Ambiental

dos Estados Unidos da América
(U.S.EPA), um potencial agente
carcinogénico mesmo a níveis de
poucos mg/L. Os bromatos estão
classificados pela OMS como per-
tencentes ao grupo que engloba os
agentes possivelmente canceríge-
nos para os humanos. A formação
de bromatos é mais favorável em
águas de zonas costeiras como é o
caso de Portugal, dado que estas
têm um teor em brometos mais ele-
vado.

Espécies reactivas de brometos
tais como o ácido hipobromoso e
bromaminas podem ocorrer devi-
do a duas grandes razões duran-
te a desinfecção de água: são
usados directamente como desin-
fectantes; são produtos derivados
da ozonação e cloração de águas
contendo brometos.

Diversos factores influenciam a
formação de bromatos. A concen-
tração inicial de brometos é o fac-
tor mais intuitivo, pelo que quanto
menor for a concentração inicial
de brometos, menor a quantidade
de bromatos e compostos orga-
nobromados se forma.

A matéria orgânica é uma compo-
nente crucial na água de consumo
humano porque, varia espacial e
temporalmente na concentração e
composição, reage prontamente
com oxidantes e serve como per-
cursor para muitos subprodutos da
desinfecção.

Uma vez formados, os bromatos
são difíceis e dispendiosos de eli-
minar. Para o cumprimento por
inteiro da Directiva Comunitária há

dificuldades em certas estações
de tratamento. O exemplo mais
conhecido é o da aplicação de oxi-
dantes, onde se tem de encontrar
uma situação de compromisso
entre a eficácia da desinfecção e a
limitação da subprodutos como os
bromatos. As performances pro-
metedoras do ozono utilizado só
para a desinfecção ou associado
ao peróxido de hidrogénio para a
eliminação de micropoluentes
orgânicos, serão contrabalança-
das pelo problema dos bromatos.

Os brometos e bromatos quando
inalados são muito irritantes às
membranas do trajecto respirató-
rio. Internamente, em largas
doses, podem causar inflamações
gastrointestinais, depressão ge-
ral, tremura muscular, paralização
dos nervos sensoriais e motores,
colapso e até morte. São forte-
mente depressivos cerebro-espi-
nais. São lentamente eliminados
em cada secreção do corpo.
Reduzem a acção cardíaca, respi-
ração, diminuem a actividade das

células cerebrais induzindo sono-
lência, diminuem a sensibilidade
dos nervos periféricos, causam
um característico bafo fétido. O
resultado global destas acções é
denominado de bromismo. Numa
Directiva Europeia, o escalona-
mento no tempo de pôr em con-
formidade certos parâmetros
como os bromatos terá por conse-
quência uma permissão duma
adaptação por etapas. Até final de
2003 o valor paramétrico de bro-
metos será de 25 mg/L e em fins
de 2008 passará para 10 mg/L.
Este valor supõe que até esta
data haja uma modificação pro-
funda nas técnicas de tratamento
gerais e em particular de condi-
ções de ozonização (optimização
do pH, adição de iões amónio,
optimização dos reactores de
ozonização e modo de introdução
do ozono na água).

No Laboratório Central da EPAL
os brometos e bromatos são
analisados pela Equipa de
Química Mineral, através da téc-
nica de Cromatografia Iónica.
Nesta técnica uma porção de
amostra já  filtrada é injectada no
cromatógrafo iónico. A amostra é
arrastada pelo eluente, sendo
bombeada para o sistema croma-
tográfico. Ao passar pela coluna
analítica, os iões são separados
com base nas suas diferentes afi-
nidades pelos centros activos da
resina que preenchem a coluna.
Os iões são detectados por
condutimetria, com sistema de
supressão da condutividade do
eluente; são posteriormente
identificados com base no tempo
de retenção dos mesmos e quan-
tificados por integração de área
dos picos respectivos (comparan-
do com padrões). ■

(Pelo LAB, Ana Neto e Teresa
Charro)

Está agendada para o próximo dia
26 de Outubro, pelas 16 horas, a
inauguração oficial da abertura
do Lar. Já foram endereçados os
convites às entidades oficiais e
contamos com a presença dos
nossos associados e amigos.

À seme-
lhança do
ano anterior
a Empresa
vai levar a
efeito na
nossa se-
de, em data
ainda a
fixar, uma
sessão de
vacinação
para os
n o s s o s
associados.
A chuva e o
tempo frio

que se aproxima abrem caminho à
gripe. O melhor é proteger-se...

Informamos ainda que se tem
registado um aumento de inscri-
ções para sócios. É um sinal posi-
tivo de confiança na Instituição. ■

Na altura o “AL” publicava notícia
àcerca do preço da água utilizando
cálculos suscitados por algumas
“peças” publicadas então na
Comunicação Social que, “não
obstante o profissionalismo posto
na sua elaboração” poderiam cau-
sar alguma confusão aos leitores.

Através do texto, do qual se trans-
crevem alguns excertos, o Jornal
procurava esclarecer todos os que
compram jornais e os leêm.

“(...) Em 1991 um metro cúbico de
água vendida pela EPAL aos seus
Clientes Directos (aos seus
Clientes residentes em Lisboa)
custou-lhe em média cerca de
96$00. Se incluirmos nestas contas
a água vendida à Câmara Municipal
de Lisboa, aquele preço médio bai-
xará para cerca de 92$50.

Contudo, para que este raciocí-
nio esteja completamente certo,
teremos de considerar o valor
facturado da quota de serviço, já
que, na realidade, os nossos
Clientes para terem água nos
seus locais de consumo estão
sujeitos a este pagamento, em
função dos calibres contratados.
Verifica-se pois, que o Cliente
médio de Lisboa, em 1991 pagou
a água que consumiu a cerca de
129$00 por m3, isto é, pagou por
litro cerca de 13 centavos.

(...) Se fizermos agora as mes-
mas contas, mas relativamente à
água que a EPAL vendeu em alta,
isto é, às Câmaras suas Clientes,
conclui-se que os Municípios
pagaram, pelos cerca de 110
milhões de metros cúbicos de
água que lhes foram facturados
em 1991 (incluindo a quota        de

serviço então em vigor), pouco
mais de 51$00 por metro cúbico.

(...) Se agora dermos um pulo no
tempo, e actualizarmos os nos-
sos cálculos aos valores obser-
vados no 1º semestre de 1992,
constatamos que a Câmara
Municipal de Lisboa foi facturada
ao preço médio de 83$11/m3. O
Cliente médio da cidade de
Lisboa pagou pela água que a
EPAL lhe vendeu cerca de
138$00/m3.

(...) no 1º semestre do ano em
curso, o preço médio de venda de
água aos Municípios (a quem se
deixou de facturar quota de servi-
ço a partir da entrada em vigor das
tarifas resultantes da Convenção
celebrada com a Direcção-Geral
de Concorrência e Preços) foi
cerca de 56$00/m3. (...)” ■

■ Edifício do Lar a ser aberto oficialmente
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Fazem anos de Casa
... em Outubro

O sortilégio
dos quinquénios

Antig.                                           Dia

35 Maria Amélia M. M. Silva 02

35 António J. Petronilho Lopes 16

30 Sidónio A.M. Domingues 28

25 Luís A Esteves Fonseca 03

25 Manuel A. Faria Barata 03

25 António Cruz Basílio 10

25 Joaquim J. Roque Rosário 10

25 António L. Graça Morgado 17

25 Inácio A. P. M. Queixinhas 17

25 José F. Duarte Chaves 17

25 Juventino Florindo Santos 17

25 José A. Lopes Batista 24

25 António J. Maltez Lagarto 31

15 José M.Rodrigues Antunes 01

15 Paulo F. N. A. Ramalhete 01

05 Vítor M. do Vale Cardoso 01

1

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

Horizontais:

1-Tipo de religião, desenho de país;
2-Produto químico, puro; 3-Flor,
mosqueteiro; 4-Dá mios, pôr asas,
cloreto de sódio; 5-Filme, prevenir,
preposição; 6-Casa, saía, via públi-
ca, batráquio; 7-Têm pontos, vogais,
cordel; 8-Quase corro, transportar;
9-Praia, aqui, cubículo; 10-Imposto,
apelido, andar na água; 11-Sigla,
culpada, isolado; 12-Nome, ruído;
13-Aquelas, prestigiado.

Verticais:

1-Ordem religiosa, símbolo;
2-Acolhes, de posses; 3-Firme,
ponto cardeal; 4-Vila, melodia,
pronome; 5-Ali, fornecera, doença;
6-País, despido; 7-Enrubes-
ces, dispendiosos; 8-Bolacha;
9-Romanos, abater, atmosfera;
10-Advérbio, investes; 11-Queimas,
ácidos; 12-Sigla, decifrar, pronome,
aqueles; 13-Contracção, deram
marradas.

Palavras Cruzadas

Soluções do problema anterior:

José António Cristóvão aos 92 anos Se não houver que fazer...
... inventa-se

Os direitos dos 
reformados da 
EPAL

O Que é Feito de Si?

José António Cristovão nasceu
em 20 de Setembro de 1910.
Foi admitido na Companhia
das Águas de Lisboa a 13 de
Fevereiro de 1933 e reformado
em 13 de Fevereiro de 1974,
com a categoria de Mestre de
Ofícios de Marceneiro.

Da lista dos quinhentos e tal
reformados da EPAL, fazem parte
nove com mais de noventa anos.
No intuito de saber o que é feito
de um destes nonagenários,
fomos até ao Estoril onde reside
o José António Cristovão e falá-
mos com ele. Muito lúcido, disse-
nos:

Vê esta fotografia? Sou eu junto da
maqueta que fiz, a pedido do
Engenheiro Veiga da Cunha, de uma
ponte para a Ribeira da Couraça.
Essa maqueta está no Museu da
Água nos Barbadinhos. Reformei-me
pouco antes do 25 de Abril. Se tives-
se sido depois, teria ficado com uma
reforma melhor. Tenho trabalhado
muito desde que passei a esta situa-

ção. Esta casa fui eu que a fiz com a
ajuda do meu filho. O meu filho está
casado com a Julieta Cristovão que
trabalhou muitos anos na EPAL.

Aqui onde está a casa existiam umas
barracas. Comprei este espaço e dei
80 contos às pessoas que cá viviam
para saírem. Foi muito dinheiro.
Fiquei só com vinte contos. Pedi um
empréstimo e agora está tudo pago.
Mas enquanto o empréstimo não se
concretizou  cheguei a andar aflito
pois tinha pagamentos a fazer. Eu e
o meu filho tivemos que dar muitas
voltas. E os juros? Não queiram
saber! Levavam uma parte grande
do dinheiro. Resumindo, tenho casa.
Moro no rés do chão e o meu filho
com a família no 1º andar e não se
deve nada, está tudo pago.

Continuo a gostar muito de mexer na
madeira. Entretenho-me a fazer
pequenos móveis. São quase todos
para oferecer. Mas se vender algum
dá sempre jeito. Às vezes as pes-
soas deitam pequenos móveis fora.
Se vejo que têm recuperação faço o
restauro. Compro grudes, colas, pre-
gos, vernizes, etc.. A minha médica
não quer que eu pare. Se não houver
que fazer... inventa-se. Estou viúvo
há vinte e tal anos. A casa tem 4
assoalhadas e tem muito que fazer
embora venha uma senhora todas as
semanas fazer limpezas. Como lá
em cima na casa do filho e é lá que
me tratam da roupa.

De manhã trato da minha higiene.
Faço a barba, penteio-me, visto-me.
Tudo sózinho. Deixo a cama aberta
para trás e só a arrumo depois do
almoço. Dou uma voltinha aqui pelo
bairro e trato dos trabalhos de car-
pintaria que tiver em mãos. O meu

pai já era carpinteiro. Eu gosto do ofí-
cio. Há pessoas que trabalham por-
que são obrigadas. Eu trabalho por
gosto e quando se trabalha por gosto
sai sempre tudo bem. Se me apare-
cer uma pessoa com uma cadeira
partida eu arranjo-a. O trabalho dá-
-me prazer.

Nasci no lugar de Malhadal do con-
celho de Proença-a-Nova. Estive lá
até ir para a tropa. Terminada a vida
militar ainda lá estive 9 meses.
Depois vim para a CAL. Dentro de
dias volto lá para visitar os familiares.
Ainda lá tenho irmãos. Já não condu-
zo mas o meu filho leva-me. Ele leva-
-me a todo o lado que seja preciso,
nomeadamente aos médicos. Nunca
preciso de ir nos transportes públicos
ou pedir aos bombeiros que me
levem. O carro faz-me falta, mas a
vida é assim!

Sempre muito lúcido falou-nos de
colegas do seu tempo, muitos deles
já falecidos. Falou-nos de doenças.
Andou a fazer tratamentos a uma
perna no Sanatório da Parede devi-
do a uma canelada. Mas já teve alta.
Disse que está magro (pesa 53 qui-
los) e as veias estão à superfície e
qualquer pancada fica logo um
negrão. Mas porque é leve, mexe-se
bem. Selecciona as comidas. Não
come gorduras nem bebe bebidas
alcoólicas. O seu “vinho” é a água da
torneira. Falou-nos do coração, do
duodeno, da vesícula, da espondilo-
se mas que, apesar de tudo, está
melhor do que muitos da sua idade.
E, na realidade está, principalmente
em termos de lucidez. ■

(Elementos recolhidos e tratados
por Joaquim Cosme)

Mov. de Pessoal

Cessações de Contrato por
Mútuo Acordo

Em 11 de Agosto, o Técnico
Operacional de Supervisão B,
Artur Maria Jesus Miguel, que
estava colocado no CR -
Absentismo Sistemático.

Em 1 de Setembro, o Técnico
Operacional Administrativo,
Maria Filomena Lança Coelho,
que exercia funções no JUR –
Gabinete Jurídico; o Técnico
Operacional de Condução Auto,
Manuel Pereira da Silva, que
execrcia funções na ADS –
Unidade de Manutenção de
Condutas.

Demissão

Em 1 de Julho, a seu pedido, a
Bacharel A, Rute Sousa Batista,
que estava colocada no Projecto
SAP.

Em 24 de Agosto, a seu pedido, a
Licenciada A, Maria Raquel
Henriques Veríssimo, que esta-
va colocada na APT – Unidade de
Despacho.

Reforma

Por invalidez, em 13 de
Novembro de 2001, Avelar
Augusto Pino, que se encontra-
va na pré-reforma.

Por velhice, em 28 de Fevereiro
de 2002, Henrique Delgado
Ferrão, que se encontrava na
pré-reforma.

Falecimentos

Os reformados, José Pedro
Serra Tostão (em 20 de Maio),
Henrique Vasques Rodrigues
(em 5 de Julho) e José Florêncio
Gorgulho da Silva (em 11 de
Julho).

Entre os concorrentes que enviaram as
soluções do problema publicado na edição
anterior não houve um que acertasse.

Não desanimem nem desistam, colegas
cruzadistas, pois após os períodos de
férias de cada um, regressamos mais
descansados e revitalizados. A todos um
bom regresso ao trabalho e... boas cruza-
das.

As soluções do problema aqui apresentado
devem ser enviadas para o Gabinete de
Imagem e Comunicação, até ao próximo
dia 3 de Outubro.

Na rubrica  “O Que é Feito de
Si?”, do “AL” n.º 117 do mês de
Junho, o colega Alberto
António Joel afirmava, e passa-
mos a citar: “Um dia tenho que
ir ao Serviço de Pessoal para
saber se tenho algumas rega-
lias na qualidade de reformado,
como por exemplo consultas
de oftalmologia, dentista e
outras”.

A propósito deste desejo natu-
ral de informação expresso
pelo colega Joel, entendeu o
autor do texto, Joaquim Cosme
(a quem aproveitamos para
expressar publicamente o
nosso apreço por manter viva
esta e outras rubricas no “AL”)
apresentar no Jornal aquele
pedido “...dirigido ao Serviço
de Pessoal ... em estilo de
«carta aberta»”.

Procurando esclarecer as ques-
tões suscitadas pelo senhor Joel,
e que são certamente perguntas
que muitos outros colegas refor-
mados também colocam, passa-
mos a responder.

Na qualidade de reformado da
EPAL, ou da antiga Companhia
das Águas de Lisboa, todos os
reformados têm direito aos bene-
fícios do  regime geral da
Segurança Social, nomeadamen-
te assistência médica e medica-
mentosa.

Essa assistência é dada através
do Médico de Família, no Posto
da Administração Regional de
Saúde da respectiva zona de
residência, ou nos Postos
Médicos situados na Empresa
(Sede e Olivais), para todos
aqueles cujo Médico de Família
exerce a sua actividade nestes
Postos.

Da responsabilidade directa da
EPAL são, ainda, disponibilizados
cuidados de saúde a nível da
especialidade de Estomatologia a
todos os reformados. Para ace-
der a estes serviços basta efec-
tuar a respectiva marcação, atra-
vés dos telefones 21 855 2456 ou
21 325 1325, às 2ªs e 4ªs feiras,
das 14 às 16 horas.

Por outro lado, tem sido hábito,
ultimamente, disponibilizar a vaci-
na anti-gripe a todos os reforma-
dos que a pretendam tomar, des-
locando-se à AREPAL, em data
que é previamente anunciada,
uma equipa de Técnicos de
Saúde da Empresa.

Finalmente, gostaríamos de
expressar a nossa completa dis-
ponibilidade, como, aliás, sempre
o temos feito, para prestar todos
os esclarecimentos que forem jul-
gados convenientes sobre esta
ou outras matérias, bastando
para o efeito estabelecer um con-
tacto telefónico (21 325 1000),
por carta ou pessoalmente. ■

(Pela DRH,Viseu Martins)

Horizontais: 1-Marinha, rasas; 2-
Animai, Rui, na; 3-Caricas, RTP; 4-
AC, total, Maio; 5-Oca, Odete; 6-
Ano, Otília; 7-Diabo, ro, roc; 8-Lami,
ria, poço; 9-Boiar, ras; 10-Bar, aca-
bar, bi; 11-Artur, tabu; 12-Ovo, el,
modelo; 13-Si, isolo, Oman.

Verticais: 1-Maca, lábios; 2-
Anaconda, vi; 3-Rir, Coimbrão; 4-
Imita, aio; 5-Naco, ab, iates; 6-
Hiato, oráculo; 7- Sado, irar; 8-
Letra, mo; 9-Rua, tio, rato; 10-Ai,
mel, parado; 11-Ra, irós, bem; 12-
Anti, Aoc, bula; 13-Sapos, comi, on.
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CLIENTES MUNICIPAIS

CLIENTES DIRECTOS FORA LISBOA

Doméstico

Comércio/Indústria (inclui instalações EPAL fora de Lisboa)

Estado

Instituições Privadas Direito Público

Unidades Militares

Saldo de Contratos (Celebrados - Rescindidos)

Nº de Clientes 

Doméstico

Comércio/Indústria

Estado

Instituições de Beneficência

Câmara Municipal de Lisboa

m3 de Água Vendida

Facturação de Água e Quota Serviço (EUR)

Atendimento por Correspondência

Atendimento Presencial (Sede e Loja Cidadão)

Atendimento Telefónico13 038

Nº Serviços de Assistência Local 11 601

CLIENTES DIRECTOS EM LISBOA
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Clínica Geral

Dr. Ferreira Peixoto

Consultas: 2ªs, 4ªs, e 5ªs às 14h00
(Sede)

Dr. João Ramos

Consultas: 2ªs, 4ªs e 6ªs feiras às
17h00 (Sede). Às 5ªs feiras às
18h00 apenas para doentes do foro
reumatológico

Dr. José Diogo Tomás

Consultas: 3ªs e 5ªs feiras às 09h00
(Sede) e de 2ª a 5ª feira às 14h00 e
à 6ª feira às 09h00 (Olivais)

Otorrinolaringologia

Dr. Ricardo Gomes da Silva

Consultas: 3ªs feiras às 13h00 (Sede)

TIPO DE CLIENTE

Director: Joaquim Negrita Fitas 

Corpo Redactorial:
Celeste Santos Anselmo (coordenadora),
Jorge Diniz e Nelson Florentino

INDICADORES DE ACTIVIDADE

PERÍODO ENTRE 16 DE JULHO A 31 DE AGOSTO DE 2002

VALORES MÉDIOS COMPARADOS COM CORRESPONDENTES VALORES MÉDIOS
REGISTADOS EM PERÍODO IDÊNTICO, NOS ÚLTIMOS 5ANOS  (OS CAUDAIS DOS
ANOS ANTERIORES PARA O PERÍODO SÃO EM RELAÇÃO AO DIA HOMÓLOGO)

•

PRÓXIMO DA MÉDIA

ABAIXO DA MÉDIA

ACIMA DA MÉDIA

Subsistema
Tejo
201 920m3

Subsistema
C. Bode
486 614m3

Subsistema
Alviela
100 447m3

VALORES MÉDIOS DIÁRIOS •

Subsiste
Tejo
201 920m

Subsiste
C. Bode
486 614m

Subsiste
Alviela
100 447m

ÁGUA CAPTADAÁGUA CAPTADA VOLUMES FACTURADOS AOS CLIENTES MUNICIPAIS

NÚMERO DE CLIENTES ABASTECIDOS EM “ALTA”

Membro Fundador da Associação
Portuguesa de Comunicação de
Empresa - APCE

Médicos da ARS 
(Administração Regional de Saúde)

Médicos da MSS
(Unidade de Medicina, Segurança
e Actividades Sociais)

Medicina do Trabalho

Dr. José Diogo Tomás

Consultas: 2ªs e 4ªs feiras das 9h00
às 13h00 (Sede); 3ªs, 5ªs e 6ªs feiras
das 10h00 às 13h00 (Sede)

Dra. Conceição Travassos

Consultas: 2ªs feiras das 15h00 às
17h00 e 6ªs feiras das 9h00 às
11h00 (Olivais)

Dra. Maria Lurdes Frazão

Consultas: 3ªs feiras das 14h00 às
16h00 e 4ªs feiras das 9h00 às 11h00
(Olivais)

Estomatologia

Dr. Rui Pedro

Consultas: 2ªs e 4ªs feiras às 9h00
(Sede), 5ªs feiras às 14h00 (alterna-
damente de 15 em 15 dias na Sede e
Olivais) e 3ªs e 6ªs feiras às 9h00
(Olivais).

Marcação pelos telefones externos 21
855 24 56 ou 21 325 13 25, e interna-
mente pelas extensões 2456 ou 1325,
às 2ªs e 4ªs feiras, das 14h00 às
16h00.

Fisioterapia

Enf. António Patrício

2ª a 6ª feira das 17h00 às 19h00
(Sede).

3 060 560 m3Sintra 2 683 610 m3

Mafra         438 260 m3 556 470 m3

T.Vedras 413 849 m3 422 270 m3

S. M.Agraço 77 862 m3 84 489 m3

Leiria 24 850 m3 27 400 m3

Porto Mós 40 560 m3 42 310 m3

Alcanena 127 697 m3 143 442 m3

Ourém 112 840 m3 174 180 m3

Tomar 139 450m3 166 775 m3

T. Novas 170 650m3 172 300 m3

Vila Nova
Barquinha 64 288m3 72 422 m3

Constância 40 310m3 43 720 m3

Entronc.º 104 170m3 115 940 m3

Santarém 22 333m3 77 308 m3

Azambuja 118 292m3 118 358 m3

Cartaxo 16 584m3 20 058 m3

Alenquer 356 456m3 411 582 m3

V. F. Xira 1 047 910m3 1 200 601 m3

A.Vinhos 94 093m3 119 506 m3

Loures 2 518 581m3 2 854 717 m3

Oeiras/
/Amadora 2 758 818m3 3 532 762 m3

Cascais 1 886 800m3 2 182 970 m3

Julho Agosto2002 

Horários

Sede

Refeitório  12h00 14h00

Bar 08h30 11h00

12h00 17h30

MSS (pedido e levantamento de requi-
sições para compras a pronto pagamento)

Às 3ªs. e 5ªs. feiras 10h00 12h00

Atend. de Clientes 08h00 20h00

Tesouraria 10h00 12h00

Olivais

Refeitório 12h00 14h00

Bar 07h30 11h00
12h00 16h30

Tesouraria - às 2ªs. fªs. 08h00 12h15

13h45 15h00

Idem - às 5ªs. feiras 08h00 12h15

13h45 15h00

Arco/V. Franca de Xira/V. Pedra/Asseiceira

Refeitório 12h00 14h00
Bar 07h30 10h30

12h00 14h00
15h30 16h00

V. Franca de Xira/V. Pedra/Asseiceira

Tesouraria 08h00 12h00

Museu da Água da EPAL

De 2ª feira a sábado, das 10h00 às 18h00

Julho

Comunicações de Serviço (CS)

27– Absentismo Sistemático

Agosto

Comunicações de Serviço (CS)

28– Grupo de Trabalho para Análise
e Controlo do Consumo de Energia

Comunicações Internas (CI)

DAF/04– Orç.º de Exploração 2003

DRH/05- Convite Interno nº. 2/2002
(T.A.-DAF)

DRH/06- Convite Interno nº. 3/2002
(T.O. Equipamentos e Instalações e
Metalomecânica

DRH/07- Convite Interno nº. 4/2002
(Engenheiro Civil)

Procedimentos Administrativos (PA)

SG/EPQA/14022-Preocupações
Ambientais na Aquisição de Bens e
Serviços (edição nº. 2)

Setembro

Comunicações Internas (CI)

DRH/08- Convite Interno 5/2002 (T.A.
– APT/CLM)

(Pelo SG,Teresa Vivas)

Informação internaInformação interna

Julho

Julho

Agosto

Agosto

243 274

22 22

32 32

3 3

11 10

15 15

1 1

2 2

333 351 333625

279 597 279 845

46 340 46 361

3 032 3 040

2 359 2 350

2 023 2 029

5 714 712 5 907 077

5 350 174 5 750  391

1 380 1 157

28 442 22 531

16 176 14 624

7 059 9 713
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Olhos d’Água Aníbal Sequeira

João Abraços regressou

Mais uma exposição 
de Aníbal Sequeira

Efectuado levantamento do Sistema 
do Aqueduto das Águas Livres

Na cidade de Lisboa

■ Imagens de Lisboa - Ao sol

Com a publicação do Decreto-Lei
nº 5/2002, de 19 de Fevereiro,
todo o Sistema do Aqueduto das
Águas Livres, incluindo aferentes
e correlacionados, foi declarado
Monumento Nacional, facto noti-
ciado oportunamente neste
Jornal.

Tendo em vista a determinação
das consequências daquele
Decreto-Lei, foi levado a cabo,
pelo Departamento de Ope-
rações de Distribuição da Área de
Negócio de Distribuição, um
levantamento.

O objectivo desse trabalho foi
identificar as condutas e suas
condições de exploração no refe-
rido Sistema da Rede de
Distribuição, cuja possível aliena-
ção convirá precaver, tendo em
conta as implicações que daí
poderão advir no abastecimento
regular das zonas directamente
afectadas.

O levantamento efectuado ape-
nas englobou os aquedutos/gale-
rias situados no concelho de
Lisboa, o que implicou restringir o
Aqueduto das Águas Livres a
apenas 5 840 metros do seu
desenvolvimento total (14 288
metros entre a Nascente da Mãe
de Água Velha, em Belas e o
Reservatório da Mãe d’Água das
Amoreiras).

Para a concretização daquele
objectivo, foi necessária a identifi-
cação exaustiva in situ de todo o
conjunto de aquedutos que no
passado permitiram o abasteci-
mento da cidade de Lisboa em
regime de superfície livre.

Para tal, recorreu-se à reporta-
gem fotográfica, e posterior

representação, em planta, das
implantações de cada um dos
aquedutos e condutas inerentes.

Foi contabilizado um comprimen-
to total de 16 865 metros de

aquedutos e galerias, nos
quais foram detectados
10 634 metros de condu-
tas cujos desenvolvimen-
tos se dão ao longo do
percurso, e nove atraves-
samentos.

No que concerne à possí-
vel colocação fora de ser-
viço das condutas existen-
tes no interior dos aquedu-
tos, será realizado um
estudo particular do seu
impacto na Rede de
Distribuição.

Finalizando, não é de mais
enaltecer esta gigantesca
obra, sobretudo e em par-
ticular, o esforço e dedica-
ção dos trabalhadores de
então, cujo “suor”, permitiu
criar na primeira metade
do séc. XVIII, durante o
reinado de D. João V, o
primeiro sistema de distri-
buição geral de água à
cidade, em simples regime
de escoamento em super-
fície livre, desde as capta-

ções situadas a leste de Belas,
até aos particulares e chafarizes
espalhados por Lisboa. ■

(Pela ADS, João Mendes)

João Nuno Costa Abraços regressou a
Portugal e à EPAL, estando a prestar
serviço na Área de Negócio de
Distribuição.

Julgamos aqui oportuno recordar que
João Abraços, quadro técnico da
Empresa desde 1993, desempenhou
funções de Director Técnico Nacional
da Águas de Moçambique desde Julho
de 2000 a Fevereiro deste ano e foi
assessor da Administração da Electra,
em Cabo Verde, de Março de 2002 até
Agosto último. ■

Aníbal Sequeira expôs no
Centro Cultural de Belém, por
ocasião do XIII Congresso
Mundial da Economia, de 9 a
13 de Setembro. A exposição
foi subordinada ao tema “O
Factor Trabalho”.

Presente em todas as edições
do “Águas Livres” através da
rubrica “Olhos d’Água”, refor-
mado da EPAL desde 1998 e
licenciado em Economia, dedi-
ca-se à fotografia, como forma
de expressão artística, desde
1960, trabalhando sobretudo o
preto e branco. Já participou
em mais de 1 300 exposições
nacionais e internacionais e é
detentor de vários prémios. ■
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